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Retrospectiva e esperança
Mais um ano se aproximando de seu final. É chegada a 

hora do balanço geral. 
Quase todos, nestes dias finais de cada ano, temos o há-

bito de ao menos tentar lançar uma breve retrospectiva sobre 
esta jornada.

Para muitos brasileiros, o ano de 2016 poderia ser risca-
do dos calendários e das histórias de vida. Empregos perdidos, 
esperanças rasgadas, notícias desalentadoras, economia em 
frangalhos, tudo a tornar estes doze meses merecedores de 
um esquecimento geral.

E nós, quanto temos a comemorar ou, ao menos, a regis-
trar como positivo?

Um filho que nasceu, outro que entrou na faculdade, ou se 
formou, ou casou. Um emprego que se manteve íntegro, ainda 
que com esforços muitos e preocupações crescentes.

A manutenção da certeza de que haveremos de sobreviver 
a tantos infortúnios, pessoais ou coletivos, é também a base 
da energia a direcionar na construção de dias melhores, com 
pensamentos e ações voltados ao coletivo.

O coletivo de que se fala não começa nem termina num 
único momento, nem passa por uma exclusiva pessoa nem en-
tidade. Ele se funda num conceito tantas vezes imperceptível: 
com esperança e muito trabalho coletivo, cercados por pessoas 

de bem, íntegras, éticas e moralmente saudáveis, todos havere-
mos de experimentar mudanças positivas.

Num ano com tantas vicissitudes, repleto de tantas más no-
tícias, cabe-nos garimpar, com denodo e espírito criativo, novas 
(ou mesmo antigas) formas de ser mais atuantes, fazer a dife-
rença em favor do próximo e de nós mesmos.

Se as dificuldades surgem, e sempre surgem, então estare-
mos mais fortes e preparados para superá-las, pois, com vonta-
de, esperança e em conjunto, haveremos de enxergar o raiar de 
2017 envolto em mais luz e energia.

A ADVOCEF deseja a todos um Novo Ano melhor, mais hu-
mano e caridoso, mais igualitário e ético.

Façamos, cada um de nós, a nossa parte.

Diretoria da ADVOCEF

Foto da capa: Da esquerda para a direita: Lourenço Ferreira do Pra-
do, presidente da CONTEC; Antônio Pedro da Silva Machado, diretor 
jurídico do Banco do Brasil; Delaíde Alves Miranda Arantes, ministra 
do TST; Álvaro Weiler Júnior, presidente da ADVOCEF; Carlos Castro, 
presidente da CEAE/CFOAB; Grace Mendonça, ministra-chefe da AGU; 
Ibaneis Rocha, secretário-geral adjunto do Conselho Federal da OAB; 
Antonio Carlos Ferreira, ministro do STJ; e Jailton Zanon da Silveira, 
diretor jurídico da CAIXA.
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Nossa Revista de Direito constitui 
um dos projetos mais importantes da 
Associação Nacional dos Advogados 
da CAIXA, que tenho a honra de pre-
sidir, e contribui para a permanente 
formação profissional dos advoga-
dos, o que é um dos objetivos institu-
cionais da ADVOCEF.

Trata-se de uma publicação se-
mestral de cunho científico, que já 
possui onze anos de existência e é 
custeada exclusivamente pela Asso-
ciação dos Advogados da CAIXA, que 
está prestes a completar um quarto 
de século.

No entanto, a Revista não está li-
mitada à participação dos advogados 
da CAIXA. Também recebe, em todas 
as suas edições, a contribuição dos 
mais variados operadores do Direito, 
que produzem artigos tratando de 
diversas áreas do conhecimento jurí-
dico.

A revista possui um Conselho 
Editorial integrado tanto por profis-
sionais do quadro como por cola-
boradores externos, bem como um 
Conselho Executivo. Nesse ponto, 
quero aqui deixar registrado o meu 

sincero agradeci-
mento a todas essas 
pessoas altamente 
capacitadas, sem 
as quais essa obra 
periódica simples-
mente não existiria. 
Saliento que todos 
os artigos são sub-
metidos aos mem-
bros do Conselho 
Editorial e passam 
por uma análise 
prévia às cegas, ou 
seja, sem identifica-
ção dos autores até 
a deliberação pela 
aprovação ou não 
da sua publicação.

Agradeço tam-
bém ao Dr. Alaim Stefanello, que está 
deixando a Presidência do Conselho 
Editorial, e saúdo o novo presiden-
te, Dr. Bruno Queiroz, bem como o 
colaborador permanente de todas as 
edições, Dr. Roberto Maia. Confio no 
aprimoramento contínuo do nosso 
periódico. Menciono, também, o Dr. 
Altair Rodrigues de Paula, ex-presi-
dente da ADVOCEF, em cuja gestão 
foi criada a nossa Revista de Direito.

Aproveito para convidar todos os 
interessados a desde já enviarem arti-
gos para a próxima edição da Revista, 
que será lançada no dia 25 de maio 
de 2017, no Congresso da ADVOCEF, 
em Maceió.

O I Congresso
Além disso, hoje temos a abertu-

ra do I Congresso Nacional da Advo-
cacia Estatal.

Apesar de não constituir um as-
sunto novo, a regulamentação da 
Advocacia nas estatais através de 
instrumento legislativo ainda enseja 
algumas dúvidas e permanece um 
tema cujo debate segue dentre os 

responsáveis pela regulamentação e 
os próprios advogados estatais.

Desde o início, a ADVOCEF esteve 
na linha de frente, participando dos 
debates no intuito de colaborar posi-
tivamente para que ocorra a melhor 
regulamentação no menor prazo de 
tempo possível. Como uma das en-
tidades de advogados estatais mais 
forte e bem estruturada de todo o 
país, também assumiu a liderança 
nessa frente de batalha.

A regulamentação da Advocacia 
Estatal é um dos assuntos mais im-
portantes para os advogados que 
nela desenvolvem suas atividades 
profissionais.

O papel dos advogados é funda-
mental para a boa governança das 
empresas estatais, inclusive para evi-
tar corrupção e ingerências pernicio-
sas que costumam assediar a admi-
nistração pública indireta.

Para bem desempenhar suas ati-
vidades, impõe-se a regulamentação 
da atividade dos advogados, que de-
vem atuar com independência técni-
ca e as prerrogativas imprescindíveis 
às suas atividades.

A regulamentação fomentará ain-
da mais a formação de profissionais 
comprometidos e engajados com o 
interesse público consubstanciado 
na finalidade da entidade estatal.

Nós, advogados estatais, precisa-
mos ter a consciência das necessida-
des e expectativas que o nosso cliente 
tem em relação ao serviço prestado 
pela área jurídica da empresa. Cons-
ciência da necessidade de sermos 
parceiros dos negócios e de todas as 
demais atividades da empresa, sem 
prejuízo do controle da legalidade. 
Consciência da necessidade de ado-
tarmos uma postura proativa e com-
prometida com os interesses da em-

ADVOCEF, Revista e  
Advocacia Estatal

Álvaro Weiler Jr. (*)
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Feliz ano novo 
Prezados,
Em 2017 a Associação Nacional 

dos Advogados da Caixa Econômica 
Federal completa 25 anos.

Ao longo deste quarto de sé-
culo, a ADVOCEF tem atuado com 
afinco na defesa dos interesses da 
coletividade dos seus associados 
para assegurar as prerrogativas 
profissionais e salariais, fomentar e 
divulgar a produção intelectual, re-
ceber e fazer a gestão do rateio dos 
honorários advocatícios, zelando 
sempre pela ética e transparência 
dos atos praticados, em respeito ao 
seu Estatuto Social.

Crescemos, colecionamos con-
quistas e nos consolidamos como 
uma das entidades associativas mais 
fortes do país, congregando quase 
todos os cerca de mil advogados da 
CAIXA, distribuídos por todo o terri-
tório nacional.

Ampliamos o raio de atuação da 
Associação e ultrapassamos a fron-
teira dos assuntos de interesse ex-
clusivo dos advogados. Progressiva-

mente, atuamos para estimular cada 
vez mais a conscientização para os de-
mais assuntos do mundo corporativo 
e para o negócio da empresa, no qual 
a nossa advocacia está inserida.

Sempre unidos, seguiremos traba-
lhando pela nossa categoria e na de-
fesa da CAIXA e do Brasil.

presa, atuando com as prerrogativas 
inerentes da profissão. Consciência 
da necessidade de desenvolver, além 
dos conhecimentos jurídicos, tam-
bém uma visão negocial e pragmática 
na solução dos conflitos – e aí faço 
uma menção especial às conciliações. 
Dessa forma, seremos parceiros im-
prescindíveis do negócio, tanto na es-
fera consultiva como na contenciosa.

Como itens importantes da re-
gulamentação, podemos referir a 
garantia legal das prerrogativas e in-
dependência técnica dos advogados 
estatais, a exigência de que a che-
fia da área jurídica das estatais seja 
exercida exclusivamente por advoga-
do do quadro da respectiva estatal, 
minimizando eventuais ingerências 
políticas em uma área crucial e es-
sencialmente técnica. Além disso, a 
previsão de acesso através de con-
curso público com a participação da 
OAB e previsão de recebimento dos 
honorários advocatícios.

O contexto atual é propício para 
avançarmos. Estamos realizando o I 
Congresso Nacional da Advocacia Es-
tatal e planejamos um painel especí-
fico da Advocacia Estatal na próxima 
Conferência Nacional dos Advoga-

dos, em São Paulo. Acreditamos que 
2017 será um ano crucial para a Ad-
vocacia Estatal ser finalmente regula-
mentada.

Estamos atuando em várias fren-
tes, tanto no Poder Executivo como 
no Poder Legislativo. Temos o apoio 
essencial do Conselho Federal da OAB, 
em especial da atual Diretoria, e aqui 
abro um parêntese para agradecer a 
colaboração, a parceria e a disponibi-
lidade do Dr. Ibaneis Rocha, desde a 
sua Presidência na OAB/DF a agora na 
Diretoria do Conselho Federal.

Enfim, podemos afirmar que, de 
forma imediata, os advogados esta-
tais necessitam a regulamentação le-
gal das suas atividades, em especial 
no que tange à garantia das prerro-
gativas imprescindíveis ao exercício 
da sua profissão. No entanto, de 
forma mediata, as próprias estatais, 
a administração pública e, em últi-
ma instância, a sociedade brasileira 
serão as maiores beneficiadas com a 
regulamentação das atividades dos 
advogados estatais.

(*) Presidente da ADVOCEF.

Um ano novo repleto de suces-
so, saúde, paz e prosperidade, ex-
tensivo a todos os familiares. São os 
votos de todos aqueles que fazem a 
ADVOCEF!

(Mensagem do presidente Ál-
varo Weiler Jr. incluída na agenda, 
brinde entregue aos associados.)

 Diretoria da ADVOCEF, no lançamento da Revista de Direito no I Congresso Nacional 
da Advocacia Estatal, em Brasília. Da esq. para a dir.: Carlos Castro, Marcelo Quevedo 
do Amaral, Renato Hino, Roberta Mariana Corrêa, Marcos Nogueira Barcellos, Anna 
Claudia de Vasconcellos, José de Anchieta Bandeira Moreira Filho, Justiniano Júnior, 
Duílio José Sánchez Oliveira, Álvaro Weiler Jr. e Magdiel Jeus Araújo. Não estão na foto 
os diretores Marcelo Dutra Victor e Henrique Chagas.

“O papel dos ad-
vogados é funda-
mental para a boa 
governança das 
empresas estatais, 
inclusive para evitar 
corrupção.”
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“Esta noite passa a ser um 
novo marco da nossa categoria”, 
anunciou o diretor de Articula-
ção e Relacionamento Institu-
cional da ADVOCEF e presidente 
da CEAE/CFOAB, Carlos Castro, 
em discurso na abertura do I 
Congresso Nacional da Advoca-
cia Estatal. Destacou a presença, 
pela primeira vez em um evento, 
de 140 advogados de empresas 
estatais de todo o país e relatou 
a trajetória do movimento pela 
regulamentação da carreira, iniciada 
em 2007. No pronunciamento, fez 
também uma análise severa da reali-
dade do Brasil. “Se queremos mesmo 
começar esse combate à corrupção, 
temos que iniciar a estruturação das 
áreas jurídicas das estatais”, afirmou.

Para a organização do I Congres-
so, ressaltou a colaboração funda-
mental do presidente Álvaro Weiler. 
Agradeceu aos patrocinadores CAI-
XA, ADVOCEF e ASABB. Citou tam-
bém os apoios da ANPEPF, SINAPE e 
CEAEs estaduais, além das equipes 
do Conselho Federal da OAB e da AD-
VOCEF.

Confira os principais trechos do 
discurso.

“Senhoras e senhores!
“Estamos vivendo um período de 

muita turbulência na nação brasilei-
ra, quando muitas das estatais estão 
sendo alvo de críticas e questiona-
das até suas existências ou prepara-
das para privatização. Turbulências 
que atingem fortemente os nossos 
fundos de pensão, objeto já de CPI, 
com prisões de ex-dirigentes e que 
já apresentam prejuízos bilionários. 
Tudo isso também agravado, sem ge-
neralizar, pela má condução de seus 
gestores, movidos por interesses par-
tidários ou mesmo particulares. Es-
pecificamente nos fundos de pensão, 
em prejuízo daqueles que recolheram 
ou recolhem as suas contribuições, 

acreditando que teriam uma velhice 
segura. E mais uma vez o que vemos 
é a conta ser paga pelo trabalhador, 
pelos aposentados e pensionistas.

“Neste contexto, a Advocacia Es-
tatal tem como seu maior desafio ir 
à luta, como estamos fazendo, pelo 
reconhecimento e valorização da 
nossa carreira, para que tenhamos 
garantidas as nossas prerrogativas e 
a nossa independência técnica. Tam-
bém é fundamental que haja a pre-
visão legal para que as chefias dos 
Jurídicos de todas as estatais sejam 
exercidas exclusivamente por advo-
gados de carreira do respectivo ór-
gão, minimizando as ingerências po-
líticas numa área técnica e vital como 
a nossa. Além do acesso à carreira 
por concurso público, com a parti-
cipação da OAB, faz-se necessário o 
repasse dos honorários pelas estatais 
aos seus advogados, como há muito 
vem ocorrendo com a nossa Caixa 
Federal, Banco do Brasil e, mais re-
centemente, com a INFRAERO e os 
Correios, entre outras poucas insti-
tuições estatais.

Onde está a corrupção
“Repito, sem querer generalizar, 

pois reconheço a existência de mui-
ta gente capaz, preparada e honesta 
no âmbito da administração pública 
direta e indireta, mas infelizmente 
os maiores escândalos de corrupções 
dos últimos tempos estão relaciona-

dos a estatais e não existiriam 
ou seriam minimizados, se a Ad-
vocacia Estatal recebesse o míni-
mo de atenção e se sua carreira 
fosse regulamentada.

“Nesse contexto lembro o 
saudoso educador, antropólo-
go, indigenista, escritor e gran-
de político brasileiro Darcy Ri-
beiro, que afirmava, já naquela 
época: “se os governadores não 
construírem escolas, em 20 anos 
faltará dinheiro para construir 

presídios”.
“E hoje o que vemos são presos 

dormindo em viaturas policiais ou 
algemados nas lixeiras em frente às 
delegacias por falta de espaço nas 
cadeias públicas e, como estamos 
sendo surpreendidos a cada dia, logo 
logo não haverá celas para os que 
praticaram ou se arriscam ainda a 
praticar todos os tipos de ilícitos pe-
nais frente ao poder público.

“E aí faço menção às palavras da 
ministra presidente do STF, Cármen 
Lúcia: “Corrupção significa não que 
alguém foi furtado de alguma coisa, 

mas que uma sociedade inteira foi 
furtada pela escola que não chega, 
pelo posto de saúde que não tem”.  

“Eu diria mais: pelo Direito Cons-
titucional à Moradia que não chega 
para a maioria dos menos favorecidos; 
pelo transporte público de qualidade 
inexistente nas cidades brasileiras, 

O advogado das estatais e o Brasil
No I Congresso, diretor Carlos Castro aborda a situação do país

Carreira

“É fundamental que 
as chefias dos Jurídi-
cos das estatais se-
jam exercidas por ad-
vogados de carreira, 
minimizando as inge-
rências políticas.“
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Carreira

Carreira

A ideia de reunir os advogados 
das empresas estatais de todo o país 
no I Congresso Nacional da Advoca-
cia Estatal, em Brasília, e promover ao 
mesmo tempo o lançamento da 23ª 
edição da Revista de Direito da ADVO-
CEF, superou todas as expectativas. 

“Pudemos reunir pela primeira vez 
um elevado número de advogados 
estatais focados na regulamentação 
legal da sua atividade e consolidamos 
o apoio do Conselho Federal da OAB”, 
avaliou o presidente da ADVOCEF, Ál-
varo Weiler Jr.

O presidente referiu também o 
que foi reconhecido por todos: o peso 
institucional dos palestrantes e com-

ponentes das mesas, o alto nível das 
palestras e o profissionalismo da orga-
nização.

Com o patrocínio da CAIXA, AD-
VOCEF e ASABB, o evento foi montado 
pela Comissão Especial de Advocacia 
em Estatais do Conselho Federal da OAB 
(CEAE/CFOAB), presidida pelo diretor de 
Articulação e Relacionamento Institu-
cional da ADVOCEF, Carlos Castro.

A ADVOCEF já planeja a partici-
pação da Advocacia Estatal na próxi-
ma Conferência Nacional dos Advo-
gados, em São Paulo. Álvaro Weiler 
acredita que 2017 será um ano cru-
cial para a regulamentação da Advo-
cacia Estatal.

Carlos Castro chama a atenção 
para a grande festa de confraterni-
zação em que se transformou o Con-
gresso para advogados de estatais de 
todos os Estados brasileiros:

“A alegria e o feedback dos ad-
vogados estatais presentes, as men-
sagens recebidas de advogados esta-
tais de todo o país que assistiram ao 
evento pela TV OAB, tudo isso nos faz 
acreditar que estamos no caminho 
certo e que a nossa luta será consa-
grada vitoriosa.”

A primeira vez
O fato de ser a primeira reunião 

dos advogados das estatais foi realça-
do por Renato Carvalho Brandão, re-
presentante da ADVOCEF em Campo 
Grande. Assim, segundo ele, houve “a 
oportunidade de debatermos temas 
comuns e promovermos ações que vi-
sam o nosso reconhecimento enquan-
to categoria profissional indispensável 
na defesa do interesse público”.

Renato acrescenta que, além das 
excelentes palestras e debates, foi im-
portante receber o apoio da classe po-
lítica, da OAB nacional e da Advocacia 
Geral da União, que somam forças 
para possibilitar os avanços na regu-
lamentação da carreira. 

A categoria reunida
Evento debate a Advocacia Estatal e lança a 23ª Revista da ADVOCEF

transformando as grandes metrópo-
les em um verdadeiro caos em maté-
ria de trânsito; pelo saneamento bási-
co que também não chega a grande 
parte da população, ocasionando as 
doenças endêmicas e as graves epi-
demias; pela segurança precária, com 
policiais mal pagos, despreparados e 
armamentos obsoletos, perdendo dia 
após dia essa guerra para os coman-
dos do crime organizado, entre tan-
tos outros serviços de obrigação do 
estado que não chegam à população.

“Não se combate a corrupção 
com discursos hipócritas e moralis-
tas, têm que ser atingidas as raízes, 
com melhoria no ensino e mudanças 
na estrutura do estado e na própria 
cultura social.

“Infelizmente não vimos ainda 
nos mais importantes estados e mu-
nicípios brasileiros, medidas implan-
tadas que sejam eficazes ao comba-
ter a corrupção.

“As estatais hoje são responsá-
veis por trilhões de reais em investi-

mentos e grande parte é da União, 
as vezes sujeitas a administradores 
não comprometidos com a coisa pú-
blica. Se queremos mesmo começar 
esse combate à corrupção, temos 
que iniciar a estruturação das áreas 
jurídicas das estatais, já que lá se dá 
o controle e a legalidade dos atos 
administrativos. Os advogados des-
sas instituições precisam de estrutura 
técnica e jurídica, para que possam 
atuar com independência em benefí-
cio do Estado.”

 	Primeira reunião dos advogados estatais do país



Carreira

 	Guilherme Cunha: todos 
de ânimo renovado

 	Membros da Comissão Especial de Advocacia em Estatais do CFOAB empossados pelo 
secretário-geral adjunto Ibaneis Rocha (no centro): Marco Paz, Carlos Castro, Maria Rosa 
Leite Neta, Élida Franklin, Daniela Schweig Cichy, Leandro Pinto de Azevedo e Antônio 
Xavier 
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O evento foi ótimo, expressou a 
conselheira deliberativa da ADVOCEF 
Maria Rosa de Carvalho Leite Neta. 
Justificou:

“A receptividade do Conselho Fede-
ral da OAB com os pleitos foram visí-
veis. O institucional com os colegas das 
demais estatais foi muito bom. Destaco 
o empenho do Carlos Castro, enquanto 
presidente da Comissão de Advocacia 
Estatal, que demonstrou muito en-
tusiasmo e trabalho. Além de Álvaro, 
enquanto presidente da ADVOCEF, que 
sempre abraçou a causa e neste mo-
mento foi um dos principais envolvidos 
na realização do Congresso.”

Excelente, disse o advogado Gui-
lherme Bohrer Lopes Cunha, da Casa 
da Moeda do Brasil:

“A equipe da ADVOCEF está de 
parabéns. Creio que todos os parti-
cipantes saíram dele de ânimo reno-
vado, sabendo que temos colegas 
competentíssimos batalhando pelo 
aperfeiçoamento da Advocacia Pú-
blica e que todos devemos dar nossa 
contribuição.”

Foi um marco na união da Advo-
cacia Estatal, observou o advogado 
da CAIXA em Bauru/SP Fabiano Gama 
Ricci:

“Essa união certamente fortalecerá 
a classe e contribuirá para uma gestão 
ainda mais segura e ética dentro das 
empresas. Tenho como destaque do 
Congresso a capacidade 
de concentração de forças 
e a comunhão de interes-
ses no sentido de garan-
tir maior independência 
técnica aos advogados e 
maior transparência às 
entidades estatais.”

“Foi um marco da 
vanguarda dos advoga-
dos brasileiros, fincando 
de forma definitiva a ban-
deira da Advocacia Esta-
tal”, reforçou o advogado 
Halley Fernandes Suliano, representan-
te da ADVOCEF no Jurídico Curitiba.

Fortalecidos como classe
As exclamações têm o endosso 

do advogado da CAIXA em São Pau-
lo Luiz Dellore, membro do Conselho 
Editorial da Revista de Direito:

“Além das palestras em si – com 
temas absolutamente relevantes para 
o Advogado Estatal – foi uma ótima 
oportunidade de conversar com colegas 
das outras empresas públicas e estreitar 
laços, para que a pauta comum seja re-
forçada. Além disso, o evento mostrou 
a força do advogado público que, so-
mando forças com seus pares, conse-
gue ser visto pela própria Advocacia e, 
de maneira mais ampla, pela sociedade. 
Saímos, como classe, fortalecidos.”

“Foi um momento histórico”, repe-
tiu o que ouviu de um colega o advo-
gado Antonio Vieira Sias, da Eletrobrás. 
Considerando que existem cerca de 90 
empresas estatais federais, de acordo 
com a informação da ministra Grace 

Mendonça, da AGU, An-
tonio acredita que o pró-
ximo evento possa receber 
o dobro dos 140 advoga-
dos presentes neste ano.

Antonio Sias destaca, 
na cerimônia de abertu-
ra, a declaração do se-
cretário-geral adjunto da 
OAB, Ibaneis Rocha:

“Eu estaria muito mais 
feliz se hoje no Congresso 
Nacional estivesse sendo 
aprovada essa lei que es-

tamos propondo (Lei da Advocacia nas 
Empresas Estatais e Sociedades de Eco-
nomia Mista - Projeto de Lei 1.939/2015). 
Aí sim teríamos a garantia de atuação 
dos advogados com liberdade no âmbi-
to de cada uma das empresas.”

Sias ressalta também um trecho 
do discurso do diretor Carlos Castro:

“A Advocacia Estatal tem como seu 
maior desafio ir à luta, como estamos 
fazendo, pelo reconhecimento e valori-
zação da nossa carreira para que tenha-
mos garantidas as nossas prerrogativas 
e a nossa independência técnica. Tam-
bém é fundamental que haja previsão 
legal para que as chefias dos Jurídicos 
de todas as estatais sejam exercidas ex-
clusivamente por advogados de carreira 
do respectivo órgão, minimizando as in-
gerências políticas numa área técnica e 
vital como a nossa.”

E uma parte do pronunciamen-
to do presidente da ADVOCEF, Álvaro 
Weiler:

 “O papel dos advogados estatais 
é fundamental para a boa governança 
das empresas estatais, inclusive para 
evitar corrupção e ingerências perni-
ciosas que costumam assediar a admi-
nistração pública indireta. Para bem 
desempenhar suas atividades, impõe-
se a regulamentação da atividade dos 
advogados, que deve atuar com inde-
pendência técnica.”

A mensagem foi passada
A advogada da CAIXA em Curitiba 

Iliane Rosa Pagliarini destacou a organi-
zação, a posse dos membros da Comis-
são Especial de Advocacia em Estatais 
do Conselho Federal da OAB “e os escla-
recedores debates sobre a PEC 145/2015 
e PL 1939/2015 e sobre a importância 
da Advocacia Estatal para uma atuação 
transparente, proba e legal na gestão 
das Empresas Estatais brasileiras”. 

O presidente da Associação dos 
Advogados da Casa da Moeda do Bra-
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Abertura de peso
O I Congresso Nacional da Advo-

cacia Estatal, aberto em 23/11/2016, 
no Plenário do Conselho Federal da 
OAB em Brasília, registrou a presen-
ça de 140 advogados de empresas 
estatais de todo o país, além de au-
toridades e representantes do mundo 
jurídico. Na cerimônia, presidida pelo 
secretário-geral adjunto do Conselho 
Federal da OAB, Ibaneis Rocha, hou-
ve também o lançamento da 23ª edi-
ção da Revista de Direito da ADVOCEF 
(veja nas pág. 3 e 16).

A mesa de abertura, uma das mais 
importantes da história do movimento 
dos advogados, teve a seguinte com-
posição: ministra do Tribunal Superior 
do Trabalho Delaíde Alves Miranda 

 	Mesa de abertura: uma das mais importantes do movimento dos advogados estatais

sil, Luís José Bragança da Silva, entende 
que o primeiro Congresso “já fez histó-
ria e será sempre lembrado como a gê-
nese da carreira do Advogado Estatal”.

Cristiano Amarante, advogado do 
Banco do Brasil em Florianópolis:

“O evento estava à altura de sua 
importância. Com requinte, mas sem 
soberba, conseguiu passar a men-
sagem a todos aqueles que estavam 
presentes: a importância dos advoga-
dos nas empresas estatais.” 

Roberta Failache, advogada dos 
Correios:

“É um sonho antigo há muito aca-
lentado por todos os advogados que 
atuam em estatais para congregar es-
forços em prol da valorização da ca-
tegoria.”

Roberto Marino, representante da 
ADVOCEF em Varginha/MG:

“Saltou aos olhos o fato de a Ad-
vocacia Estatal estar amadurecida 
o suficiente para posicionar-se com 
temperança ao evitar posições radi-
cais/dogmáticas/ extremadas.”

Carreira já em formação
Uma opinião contrastante é a do 

advogado Ricardo Moreira Prates Bi-

zarro, do Jurídico São Paulo. Apesar 
de considerar válido o Congresso e 
louvável a união entre os advogados 
estatais, ele considera a luta “de di-
fícil sucesso e de ques-
tionável constitucionali-
dade, tendo em vista os 
diferentes estatutos ju-
rídicos das diversas em-
presas públicas a que os 
advogados estão vincula-
dos, bem como a nature-
za dos vínculos trabalhis-
tas dos advogados com 
aquelas”. 

Ricardo atribui seu 
pessimismo, ainda, à atu-
al situação econômica do 
país. ”Caso o intuito do Congresso 
atinja seu fim, ficarei realmente sur-
preso.” 

Justamente o contrário pensa a 1ª 
tesoureira da ADVOCEF, Roberta Ma-
riana Corrêa, que vê sinais positivos 
no movimento, tanto pelo crescente 
envolvimento dos advogados das es-
tatais quanto pelo grande número de 
participantes no evento: 

“Embora ainda haja muito chão a 
percorrer para a regulamentação da 

carreira de Advogados das Estatais, 
percebe-se que essa carreira já está 
em formação antes mesmo de ser re-
gulamentada ante a convergência de 

propósitos e ideais.”
Elogiando o esforço 

de tantos profissionais, 
com destaque para o 
presidente Álvaro Weiler 
e o diretor Carlos Castro, 
da ADVOCEF, Roberta 
Mariana Corrêa conta o 
que viu no Congresso:

“Ficou claro nas pa-
lavras de todos os pa-
lestrantes (a maior par-
te convidados de outras 
carreiras e órgãos) que 

a regulamentação é mais do que 
uma pretensão dos advogados das 
empresas estatais. É uma necessida-
de, já que nesse processo de limpeza 
e reestruturação do país observou-
se que a maior parte dos episódios 
de corrupção dos últimos tempos 
aconteceu nas estatais, fatos que 
poderiam ter sido evitados ou mini-
mizados se seu corpo jurídico tivesse 
suas prerrogativas de atuação asse-
guradas.”

 	Fabiano Ricci: para uma 
gestão segura e ética
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 	Ércio Lins, Weverton Rocha, Hélio José, Ibaneis Rocha, Carlos Castro e Álvaro Weiler 

Arantes; advogada-geral da União, 
ministra Grace Mendonça; ministro 
do Superior Tribunal de Justiça Anto-
nio Carlos Ferreira; ex-ministro do TST 
e presidente da CONTEC, Lourenço 
Ferreira do Prado; diretores jurídicos 
da CAIXA, Jailton Zanon da Silveira, e 
do Banco do Brasil, Antônio Pedro da 
Silva Machado; presidente da ADVO-
CEF, Álvaro Weiler Júnior; presidente 
da CEAE/CFOAB, Carlos Castro; presi-
dentes da ANPEPF, Otávio Rocha, e do 
SINAPE, Og Pereira. 

Encarregada pela fala inaugural 
do Congresso, a advogada-geral da 
União, ministra Grace Mendonça, re-
afirmou o compromisso de parceria 
da AGU com as empresas estatais e se 
pôs à disposição para colaborar com 
a categoria. 

“Desejo que deste Congresso os 
senhores possam extrair orientações, 
mecanismos de atuação inovadores e 
que a partir de então possam orientar 
ainda com mais precisão os gestores 
das empresas estatais”, afirmou a mi-
nistra. Continuou:

“A atuação do advogado faz toda a 
diferença e pode, sim, modificar a visão 
hoje tão, digamos, prejudicada que al-
gumas empresas estatais passaram a ter 
perante a sociedade brasileira. A postu-
ra do advogado sério, comprometido 
com a ética, com os valores mais eleva-
dos do Estado Democrático de Direito, 

com os princípios que norteiam a nossa 
atuação, toda essa atuação que presta 
reverência à Constituição, aos nossos 
estatutos, ela é fundamental para que 
a sociedade brasileira possa realmen-
te enxergar, não somente na figura do 
advogado, mas daquele advogado que 
sabe fazer a diferença onde ele atua.”

Gênese da carreira
Luís José Bragança da Silva, presidente da Associação dos Advogados da  

Casa da Moeda do Brasil
O 1º Congresso Nacional da Advo-

cacia Estatal já fez história e será sem-
pre lembrado como a gênese da carrei-
ra do Advogado Estatal.

Foi um evento que reuniu um nú-
mero expressivo de profissionais do 
Direito, que puderam ter a certeza ab-
soluta de que a criação da carreira de 
Advogado Estatal é uma realidade mui-
to próxima.

Foi um evento de irretocável e 
admirável organização e de excelen-
te primor, cuidadosamente planejado 
com grande esmero em todos os seus 
aspectos, no qual os advogados foram 
carinhosamente acolhidos e excelente-
mente bem tratados, sob o comando 
brilhante do Dr. Carlos Castro, nosso 
dileto e combativo presidente na Co-
missão Nacional Especial da Advocacia 
Estatal, com o apoio indispensável da 
ADVOCEF, na figura do seu ilustríssi-
mo presidente, Dr. Álvaro Weiler, bem 
como dos valorosos e incansáveis Dr. 

Otávio Rocha, presidente da ANPEPF, e 
Dr. Og Pereira, presidente do SINAPE, a 
quem rendemos os nossos  mais sinceros 
agradecimentos.

Além da organização irretocável do 
Congresso, destaco a oportunidade ím-
par de congraçamento dos colegas Ad-
vogados e Advogados Estatais de todas 
as partes do país, em torno de um ide-
al há muito esperado por todos, que é a 
criação da carreira da Advocacia Estatal, 

sob a liderança incontestável do nos-
so combativo presidente do Conselho 
Federal da OAB, Dr. Claudio Lamachia, 
ex- Advogado Estatal, que se uniu e 
se comprometeu publicamente com a 
nossa luta para transformar o sonho 
em realidade.

Destaco, principalmente, a esco-
lha dos debatedores convidados, que 
abrilhantaram esse evento e nos brin-
daram, sem reservas de qualquer es-
pécie, com o seu alto saber jurídico, 
nos trazendo informações preciosas e 
reconhecimento público acerca da im-
portância do nosso mister no cenário 
nacional e nos enchendo de orgulho e 
da absoluta certeza do grande futuro 
que nos aguarda.

Finalmente, oferecemos a nossa 
eterna gratidão a todos os que colabo-
raram e contribuíram com os seus es-
forços para a realização desse grande 
e significante evento para a Advocacia 
Estatal.



Cartola
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Discurso bom é curto
O secretário-geral adjunto da OAB, 

Ibaneis Rocha, bem humorado, iniciou 
seu pronunciamento citando o pre-
sidente Claudio Lamachia, “que diz 
que discurso tem que ser curto pra ser 
bom, e se for curto mesmo, não preci-
sa nem ser bom”. Acrescentou que ele 
próprio costuma dizer que “o advoga-
do tem que falar de pé para ser visto, 
alto para ser ouvido e rápido para ser 
aplaudido”.

Comentou que aquele era um dia 
muito especial porque havia visto, 
cedo, a portaria interministerial so-
bre os honorários da Advocacia Públi-
ca Federal, causa da qual participou 
quando presidente da OAB do Distrito 
Federal.

“Eu sentia a necessidade de va-
lorização dos advogados da União e 
fui atrás, briguei muito, conseguimos 
convencer o Conselho Federal, o mi-
nistro Adams [da AGU], que era muito 
resistente.” 

Informou que a Lei da Advocacia 
das Empresas no Distrito Federal hoje 
serve de base para quase toda a legis-
lação nos Estados brasileiros, inclusive 
o projeto de lei que, já analisado pelo 
Conselho Federal, tem parecer favorá-
vel da Advocacia da União.

“Então aguardamos para encami-
nhar ao Congresso Nacional para que 
seja aprovada a Lei da Advocacia das 
Empresas Estatais e Sociedades de 
Economia Mista. Uma lei que não diz 
muita coisa, só diz que os advogados 

O Advogado Estatal é amigo da empresa
Cristiano Amarante, advogado do Banco do Brasil em Florianópolis

O I Congresso Nacional da Advo-
cacia Estatal foi um marco importante 
e necessário para dar a visibilidade e 
a demonstração de união que existe 
entre os advogados das mais diversas 
empresas públicas e sociedades de 
economia mista espalhadas por todos 
os cantos de nosso imenso país.  

O evento, além de grandioso pela 
sua relevância, contou com a partici-
pação de setores importantes do Esta-
do, que além de se sensibilizarem com 
este movimento, firmaram o seu apoio 
incondicional a ele. Dentre estes, des-
tacamos os representantes das duas 
casas do Poder Legislativo nacional, a 
autoridade máxima da Advocacia Ge-
ral da União, e o incansável guerreiro 
dos advogados estatais, nosso amigo, 
Ibaneis Rocha, secretário-geral adjunto 
da Ordem dos Advogados do Brasil.

Note-se que a Advocacia Estatal 
tem como bandeira assegurar garan-
tias e prerrogativas mínimas de atuação 
dos advogados, isenta e despretensio-
sa, com o objetivo único e exclusivo de 
auxiliar, num momento como este que 
estamos vivendo, no combate à cor-
rupção, sobretudo a partir do exame 
criterioso da legalidade dos atos esta-
tais. Sem medo de cometer qualquer 
injustiça a outros setores, a Advocacia 
Estatal exerce um papel relevantíssimo 
no combate à corrupção; é, antes de 
tudo, verdadeira amiga da empresa. 

Basta ver o que aconteceu recen-
temente com a Petrobras, onde todos 
os pareceres jurídicos foram contrá-
rios àqueles atos que causaram dano 
ao erário. Nenhum advogado daque-

la empresa suportou sequer um inqué-
rito, o que confirma a assertiva de que 
aqueles advogados agiram com denodo 
e respeito à própria sociedade, sem as 
garantias e as prerrogativas essenciais ao 
exercício imparcial desse múnus. Isso só 
aponta o quão valorosos são os colegas 
da Petrobras, o que vemos se repetir nas 
outras sociedades de economia mista 
e empresas públicas, o que não é fácil 
quando a “espada está sobre a cabeça”. 

O movimento, portanto, não preten-
de aumentar a remuneração ou direitos 
que oneram o erário, mas apenas dar a 
importância que a Advocacia Estatal tem 
para a empresa. Mas para exercer esse 
papel é indispensável que o advogado 
detenha o mínimo de tranquilidade e se-
renidade, o que somente é possível caso 
se lhe garanta o emprego quando agir 
contrário aos interesses de grupos que 
saqueiam as estatais anos a fio.

Por tudo isso, o papel da ADVO-
CEF, da ASABB e de outras tantas Asso-
ciações, dos Correios, da Petrobras, da 
DATAPREV, entre outras (desculpem-me 
aquelas que não mencionei, mas não foi 
proposital), e da nossa querida ANPEPF, 
que congrega todo este movimento, e 
do SINAPE, sindicato essencial nesta luta, 
é importante o estreitamento de nosso 
discurso, mostrando para os brasileiros a 
magistral relevância dos advogados con-
tra estes ataques ao dinheiro  público. E 
ainda, é importantíssimo que todos os 
advogados se reúnam, falem com depu-
tados, senadores, e outras forças políti-
cas, participem das comissões estaduais 
específicas em suas OABs estaduais, pa- 
ra dar a mais ampla visibilidade a este 

movimento, que além de legítimo, 
prestará um enorme serviço à popu-
lação. 

Por fim, registro o papel funda-
mental neste movimento de nosso 
querido amigo Carlos Castro, que com 
a sua generosidade ímpar vem enca-
beçando este movimento em nome 
de TODOS os advogados estatais, sem 
exceção, contando com o apoio incan-
sável de nossos amigos Álvaro Weiler 
e do presidente da ASABB, Marco An-
tônio Paz.

O evento estava à altura de sua 
importância. Com requinte, mas sem 
soberba, conseguiu passar a mensa-
gem a todos aqueles que estavam pre-
sentes: a importância dos advogados 
nas empresas estatais. 

Registro, por fim, que os advoga-
dos do Banco do Brasil apoiam incon-
dicionalmente essa causa, que não é 
só de um corpo jurídico estatal, mas 
de todas as empresas públicas e socie-
dades de economia mista, esgotadas 
de verem seus cofres saqueados e sua 
imagem jogada na lama da corrupção. 

Assim, aos amigos da ADVOCEF 
só tenho a desejar força nesta emprei-
tada, iniciada já em 2007, pois temos 
ainda algum caminho para percorrer. 
Contem com a ASABB. Estamos juntos 
nesta luta!
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Marco da vanguarda
Halley Fernandes Suliano, representante do Jurídico Curitiba

Sonho antigo
Roberta Failache, advogada dos Correios

O Congresso realizado em Brasília 
foi um marco da vanguarda dos advo-
gados brasileiros, fincando de forma 
definitiva a bandeira da Advocacia Es-
tatal.

De forma empolgada e transparen-
te, palestrantes ilustres compartilharam 
com uma plateia atenta formada por 
quase 200 advogados, representantes 
de empresas públicas e sociedades de 
economia mista que se surpreenderam, 
assim como eu me surpreendi, com a 
organização e o avançado estágio dos 
trâmites legais.

O pioneirismo da ADVOCEF, o apoio 
incondicional do Conselho Federal da 
OAB e a postura adotada pela Advoca-
cia Geral da União são sinais claros de 
que estamos no caminho certo.

O caminho não será fácil, mas os 
primeiros passos já foram dados e são 
irreversíveis, na consolidação da valo-
rização do Advogado Estatal, propor-

Eu fiquei muito feliz e muito gra-
ta de ter participado do I Congresso 
Nacional da Advocacia Estatal. É um 
sonho antigo há muito acalentado 
por todos os advogados que atuam 
em estatais para congregar esforços 
em prol da valorização da categoria. 
A iniciativa capitaneada pelos no-
bres colegas da Caixa Econômica Fe-
deral foi um sucesso. Os temas abor-
dados e os debates são cruciais para 
a continuidade do nosso trabalho e 
da nossa atuação. 

Achei interessante a aborda-
gem no tocante à valorização dos 
advogados de estatais no controle 
interno das empresas públicas e de 
sua importância para a boa gestão 
e defesa do interesse público. A 
questão da compliance também foi 
abordada, não só para a sua efeti-
vidade e eficácia quanto para a sua 
implementação efetiva. Igualmente 
sensível e bastante profícuo o deba-

cionando-nos condições mais dignas 
de trabalho.   

Esperançosos de que as conquistas 
serão em breve confirmadas, estamos 
convictos do reconhecimento de nos-
so valor como profissionais que dia-
riamente se dedicam à preservação do 
patrimônio público.

Agradeço à ADVOCEF pela oportu-
nidade de fazer parte dessa conquista 
que marcará a história da Advocacia 
Estatal.

te quanto à responsabilização dos ad-
vogados de empresas estatais na sua 
atuação. 

Também posso destacar os deba-
tes no tocante às iniciativas de lei – 
tanto de PEC quanto de lei ordinária 
– em prol do fortalecimento da cate-
goria e da regulamentação da Advoca-
cia Estatal. Quanto aos honorários ad-
vocatícios, no evento tivemos a notícia 
acerca da publicação da regulamenta-
ção destes no âmbito da AGU e de sua 
operacionalização. No âmbito das em-
presas públicas foi mencionado que a 
ECT, juntamente com o apoio da OAB/
DF, da ANPEPF, SINAPE e APECT, vem 
operacionalizando a percepção des-
tes. A CEF e a ADVOCEF, neste ponto, 
estão na vanguarda e já têm garantido 
aos advogados estatais de seu quadro 
há muito tempo a percepção destes.

É inquestionável a importância das 
empresas estatais, não só pelo aspecto 
econômico, mas também estratégico e 

de união nacional – seja na presta-
ção de serviços públicos quanto à sua 
atuação no campo econômico. Os 
advogados de empresa estatal são 
elementos imprescindíveis na boa 
conduta e atuação destas empresas.

têm que ser respeitados dentro de seu 
ambiente de trabalho, o que é básico, 
o que deveria ocorrer em todos os lo-
cais de trabalho.”

O secretário revelou que fica triste 
quando vê uma discussão no Congres-
so Nacional como a das dez medidas 
do Ministério Público Federal contra a 
corrupção.

“Porque a corrupção é um mal 
que não se combate com punição, se 
combate com prevenção. E quem faz 
prevenção no âmbito da administra-
ção pública é o advogado. Então eu 
estaria muito mais feliz se hoje no 
Congresso Nacional estivesse sendo 
aprovada essa lei que estamos pro-
pondo [PL 1.939/2015, do deputado 
federal Weverton Rocha (PDT/MA)]. 
Porque aí sim nós teríamos garantia 
da atuação dos advogados com liber-
dade no âmbito de cada uma das em-
presas, assim como ocorre no âmbito 
da Advocacia da União já, e não se 
tem notícia de corrupção dentro dos 
Ministérios pelo menos nos últimos 
dez anos, exatamente por conta dessa 
independência técnica.”
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Os destaques
Roberto Marino, advogado da CAIXA em Varginha/MG

O I Congresso Nacional da Advo-
cacia Estatal foi marcado por exce-
lentes palestras e pela presença de 
colegas das mais diversas institui-
ções (da CAIXA, do Banco do Bra-
sil, da DATAPREV, dos Correios, da 
Casa da Moeda, da Eletrobrás, etc.) 
e localidades de todas as regiões do 
Brasil.

Destaco a presença massiva dos 
representantes regionais da ADVO-
CEF. 

As duas palestras de maior re-
percussão foram ministradas em seu 
encerramento, em 24/11.

A primeira palestra, proferida 
pelo prof. Ulisses Schwarz Viana, 
versou sobre a importância da Ad-
vocacia Estatal na transparência e 
controle dos atos de governo.

Cumpre destacar a sagacidade 
do palestrante ao socorrer-se de 
analogias para demarcar e reforçar 
os pontos centrais de sua explana-
ção.

A análise de que o fatiamen-
to doutrinário do interesse público 
em primário (este seria o verdadei-
ro interesse a que se destina a Ad-
ministração Pública, pois alcança o 
interesse da coletividade e possui 
supremacia sobre o particular) e se-
cundário (este visa o interesse pa-

trimonial do Estado, uma vez que ele 
está defendendo seu próprio interes-
se) careceria de utilidade prática aos 
advogados estatais foi muito perspi-
caz, pois, a par de tutelarmos o inte-
resse público secundário, indubitavel-
mente, asseguramos/promovemos o 
interesse público primário.    

 A segunda e última palestra foi 
proferida pelo ministro do STJ, Dr. 
Antônio Carlos Ferreira, ex-Advogado 
Estatal da CAIXA, a respeito da “Res-
ponsabilização dos advogados de em-
presas estatais em ações civis públicas 
e criminais por suas atuações técni-
cas”.

O palestrante, com a didática que 
lhe é peculiar, expôs a evolução dos 
entendimentos jurisprudenciais sufra-
gados pelo STJ e Pretório Excelso de 
modo sintético/objetivo e, ao final, 
após cotejar a jurisprudência de am-
bas as cortes superiores, posicionou-
se favorável ao entendimento exarado 
pelo Tribunal da Cidadania.

Saliento que, apesar de unidos 
pelo mesmo ideal, in casu pela regu-
lamentação da Advocacia nas Estatais, 
o I Congresso Nacional da Advocacia 
Estatal teve nítida acepção zetética, 
como não poderia deixar de ser, pois 
nós, Advogados Estatais, diuturna-
mente, lidamos com o interesse pú-

blico primário e secundário simul-
taneamente em nossas instituições, 
portanto, ao não estarmos restritos 
a uma única esfera, seja pública, seja 
privada, realizamos um múnus sin-
gular.

Desse modo, como a nossa car-
reira, a da Advocacia Estatal, é sui 
generis e, consequentemente, única 
para alcançarmos a salutar homeos-
tase entre as esferas pública e pri-
vada, é imprescindível a sua regula-
mentação (garantias/deveres).

Por fim, destaco que saltou aos 
olhos o fato de a Advocacia Estatal 
estar amadurecida o suficiente para 
posicionar-se com temperança ao 
evitar posições radicais/dogmáticas/ 
extremadas.

No evento ocorreu a posse solene 
dos membros da Comissão Especial 
de Advocacia em Estatais do Conse-
lho Federal da OAB, presidida pelo di-
retor da ADVOCEF Carlos Castro. En-
cerrando a primeira noite, foi lançada 
a 23ª edição da Revista de Direito da 
ADVOCEF.

O segundo dia
No segundo dia do Congresso, 

pela manhã, houve debates com o 
deputado federal Weverton Rocha 
(PDT/MA) e o senador Hélio José 
(PMDB/DF), autores de projetos de 
lei relacionados com a Advocacia 
Estatal. Esteve presente também o 
chefe de gabinete do deputado Val-

tenir Pereira (PMDB/MT), Ércio Lins, 
que transmitiu seus conhecimentos 
sobre o processo legislativo no Con-
gresso Nacional.

À tarde, em mesa dirigida pelo 
presidente da OAB/DF, Juliano Cos-
ta Couto, participaram dos debates 
o presidente da ADVOCEF, Álvaro 
Weiler, o diretor jurídico da CAIXA, 
Jailton Zanon, e o procurador do 
Estado do Mato Grosso do Sul Ulis-
ses Schwarz Viana, coordenador da 
Câmara Técnica do Colégio Nacional 
de Procuradores-Gerais dos Estados 
e do Distrito Federal e representante 
da ANAPE (Associação Nacional dos 
Procuradores de Estado). Ulisses pro-
feriu palestra sobre a importância da 

Advocacia Estatal na transparência e 
controle dos atos de governo.

Outro palestrante da tarde foi o 
ministro do STJ Antonio Carlos Fer-
reira, discorrendo sobre a responsa-
bilização dos Advogados de Empre-
sas Estatais em ações civis públicas e 
criminais por suas atuações técnicas. 
Na mesa comandada pelo vice-presi-
dente da Comissão Nacional de De-
fesa das Prerrogativas e Valorização 
da Advocacia do Conselho Federal 
da OAB, Cássio Lisandro Telles, fo-
ram debatedores o diretor jurídico 
do Banco do Brasil, Antônio Pedro 
da Silva Machado, e o representan-
te da Superintendência Jurídica dos 
Correios, Raphael Bertoni.
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As falas do I Congresso: Veja como se expressaram palestrantes 
e debatedores nos vários painéis do I Congresso.

A atuação do Advogado Estatal
Grace Mendonça

A advogada-geral da União, mi-
nistra Grace Mendonça, palestrou so-
bre “A função estratégica da atuação 
dos Advogados Estatais na interven-
ção constitucional do Estado na eco-
nomia”, tema que considera relevante 
em face da recém editada Lei 13.303, 
de julho de 2016, “que trouxe, final-
mente, após tanto tempo de lacuna, 
o estatuto da empresa pública, de so-
ciedade mista e subsidiárias”. 

Veja trechos da palestra.
“O papel do advogado de estatal 

passa a ser, agora, com mais razão, 
ainda mais determinante, consideran-
do justamente esse desafio que a Lei 
13.303 acaba propondo aos advoga-
dos das estatais.

“Quando se fala em estatal, não 
podemos deixar de recordar a impor-
tância da participação do Estado na 
produção de bens e serviços. Não po-
demos desconsiderar que a atuação 
do Estado na economia, ainda que em 
caráter eminentemente excepcional, 
acaba gerando, sim, empregos, acaba 
gerando produção de bens e serviços. 
As empresas, portanto, desde o setor 
financeiro, que promovem o financia-
mento de tantos ramos de atuação 
importantes para o Estado brasileiro.

“Apenas no âmbito federal, os 
senhores devem saber até com mais 
propriedade que eu, são 93 as estatais 
em operação, considerando aí as de-

pendentes e as não dependentes. Esse 
dado acaba revelando a importância 
das empresas estatais para o Estado 
brasileiro e, em especial, a importân-
cia do advogado da estatal para o 
Estado brasileiro, como aquele dire-
tamente responsável pela orientação 
do gestor da empresa pública ou da 
sociedade de economia mista.

“Importante destacar este quadro 
hoje, e até do que já se ouviu aqui da 
tribuna, mencionando a fase comple-
xa vivida pelo estado brasileiro nos 
últimos tempos, com registros de tan-
tas ocorrências indesejadas por todos 
nós.

“O fato certo é que o trabalho 
desenvolvido pelos advogados das 
estatais é um trabalho sério. E esse 
trabalho sério e compromissado com 
os valores mais elevados do Estado 
Democrático de Direito merece efeti-
vamente ser reconhecido, respeitado 
e homenageado. Sabendo muito bem 
separar a postura e a conduta do ges-
tor não responsável com a postura e 
a conduta do advogado que busca 
dar uma boa orientação – e, não obs-
tante todo esse esforço, acaba sendo 
confundido muitas vezes e colocado 
numa vala comum completamente 
injusta. É preciso que se faça um re-
gistro, que a atuação do advogado 
da estatal, sempre, busca guardar 
relação de fidelidade precípua com 
a Constituição da República, com as 
leis do nosso país, os princípios mais 

elevados que norteiam a atuação da 
administração pública. 

“Esse registro é de fundamental 
importância, até para revelar a rela-
ção que deve ser mantida, de respei-
to, por óbvio, entre o advogado da 
estatal e o gestor, mas sabendo des-
tacar muito bem os papéis, inclusive 
nos seus reflexos, inclusive quando se 
têm condutas ilícitas e contrárias ao 
ordenamento jurídico nacional.

“O fato certo é que a AGU, en-
quanto órgão essencial à Justiça, en-
quanto órgão responsável pela defesa 
da União, portanto, dos três Poderes 
da República, enquanto órgão ex-
tremamente compromissado com 
o Estado Democrático de Direito, e 
que hoje conta com quatro carreiras 
(Advogado da União, Procurador Fe-
deral, Procurador do Banco Central e 
Procurador da Fazenda Nacional), ao 
longo desses anos vem procurando 
trabalhar sempre em parceria com as 
empresas estatais.

“Muitas das nossas angústias 
são comuns. Daí a importância dessa 
união de forças entre todas aquelas 
instituições que, de um modo ou de 
outro, acabam buscando, em última 
análise, a defesa do interesse público, 
tal como a Advocacia Geral da União 
e as empresas estatais.

“Tenho dito: de que maneira eu 
posso enxergar quem está por trás 
daquelas linhas que estamos ali de-
fendendo? Quem é o cidadão que 
está por trás? Porque, em última aná-
lise, se defendemos o interesse públi-
co, algum cidadão está envolvido na 
nossa atuação. Se enxergamos quem 
está por trás, temos aí que ter a dig-
nidade e o esforço adicional para que 
possamos construir uma defesa ainda 
melhor, que venha alcançar o resulta-
do buscado ainda com melhor efici-
ência.”

“De que maneira eu 
posso enxergar quem 
está por trás daquelas 
linhas que estamos ali 
defendendo? Quem 
é o cidadão que está 
por trás?”
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Os poderes do Homem-Aranha
Jailton Zanon

O diretor jurídico da CAIXA, Jailton 
Zanon, falou sobre “o hábito, ou vício, 
que o advogado de estatal tem de con-
cluir seus pareceres dizendo com todo 
cuidado ‘ressalvo que se trata apenas 
de uma opinião jurídica, que a decisão 
compete ao administrador...’ 

“Eu compreendo essa postura 
de alguns colegas, mas vejo às vezes 
como um ‘apequenamento’ da nossa 
força.

“A realidade é que hoje um admi-
nistrador não toma uma decisão se não 
tiver uma tranquilidade do seu advoga-
do, do seu Jurídico, de que aquilo está 
dentro da lei. Eu desconheço algum ad-

ministrador que, diante de um parecer 
que diga que aquilo não pode ser feito, 
que o faça. 

“E isso se traduz, no meu ponto 
de vista, em um grande poder que o 

advogado tem. Lembrando lá do Ho-
mem Aranha, ‘grandes poderes trazem 
grandes responsabilidades’, o tio Ben 
disse para o Peter Parker. E se nós exer-
cemos esse poder de forma equivoca-
da, nos preservando e nos protegen-
do, até poderemos dormir bem – não 
corro risco, nesse ponto de vista –, mas 
tenho certeza que dormiremos mal, do 
ponto de vista de que não exercemos 
o nosso papel que a sociedade espera. 
E talvez por aquela comodidade te-
nhamos trazido algum tipo de prejuízo 
– não para aquele administrador, que 
apenas não tomou uma decisão, mas 
para o cidadão, para a sociedade, que 
esperava pela atuação da CAIXA.”

A salsicha do cachorro-quente
Ulisses Schwarz Viana

O procurador do Estado do Mato 
Grosso do Sul, Ulisses Schwarz Viana, 
coordenador da Câmara Técnica do Co-
légio Nacional de Procuradores-Gerais 
dos Estados e do Distrito Federal e repre-
sentante da ANAPE (Associação Nacional 
dos Procuradores de Estado), palestrou 
sob o tema: “A importância da Advocacia 
Estatal na transparência e controle dos 
atos de governo”.

Referiu-se à “situação complicada” 
do advogado público:

“Nós somos a salsicha do cachorro-
quente, o recheio do sanduíche. Nós es-
tamos num acoplamento entre a política 
e o Direito. E essa não é uma posição fá-
cil, porque nós comunicamos o jurídico 
para o político e o político, muitas vezes, 
para o jurídico. Nós exercemos uma fun-
ção dentro da atividade social extrema-
mente complexa.”

Defendeu uma atuação coordenada:
“Unidos somos fortes. Nós precisa-

mos nos conversar mais, nos conhecer 
mais, precisamos ter interlocução mais 
direta. Trocar experiências.

“O que estamos defendendo são os 
interesses do povo, o interesse público, 
o interesse social. Nós todos estamos fa-
zendo a mesma coisa, em áreas e pers-
pectivas diferentes.

“Outra coisa interessante é o as-
pecto da democracia. Eu ouço no Brasil 
algumas frases, ‘representantes eleitos 

pelo povo’, os americanos gostam muito 
dessa expressão. E há umas discussões 
acadêmicas sobre legitimidade democrá-
tica e muitas vezes a gente se perde em 
discussões teóricas e me parece que nós 
também temos, sim, uma legitimidade 
democrática. E não é porque recebemos 
um mandato. A nossa investidura é legal. 
A nossa legitimação democrática vem da 
lei, que foi democraticamente votada no 
Congresso Nacional. Vem do poder cons-
tituinte originário. É de lá que recebemos 
uma investidura democrática.

“Nós não somos realmente eleitos 
diretamente, mas, interessante, os repre-
sentantes eleitos diretamente vão em-
bora, eles passam e nós ficamos. Passa 
o diretor e o presidente da empresa, e 
você está lá, vem outro presidente, e vai 
passando, aquele sistema vai funcionan-
do, mas você é que está ali em caráter 
permanente, é você que conhece. 

“Sem você não há sistema político 
nenhum que funcione. Toda vez que eu 
vejo um governo novo se instalando, 
onde que ele vem perguntar as coisas? 
Pra onde que ele vai? Vai pra memória. E 
a memória está onde? No setor jurídico.

“Nós somos permanentes. E essa le-
gitimação democrática que vem da lei, 
da investidura legal que temos na nossa 
função é o que nos legitima. Sim, somos 
legitimados, sim, a defender o interesse 
público. 

“Outra coisa, inclusão social. A nossa 
função como Advogado Estatal é sim um 
instrumento de inclusão social, talvez 
mais eficiente que muitos que a gente 
escuta e vê, de inclusão simbólica, no 
Brasil. A inclusão social se dá pelo traba-
lho do advogado do Estado, no momen-
to em que ele economiza recursos, que 
arrecada recursos, que evita os prejuízos.

“Outro papel para o qual ainda não 
despertamos: nós somos um instrumen-
to de redução da judicialização. O que eu 
sempre ouvi é que o Estado é o maior de-
mandante. Nós precisamos mudar essa 
mentalidade. Nós não somos batedores 
de carimbo. Na Procuradoria do Esta-
do do Mato Grosso do Sul nós estamos 
criando súmulas administrativas, dispen-
sas de recursos. 

“Nós temos que exercer um papel 
mediador entre a sociedade e o Estado. 
Mas como fazer isso se não temos auto-
nomia, como fazer isso sem um instru-
mento de prerrogativas e uma proteção 
legal mais estudada e elaborada para a 
nossa função?”
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Salvo melhor juízo
Álvaro Weiler Júnior

De acordo com a lei
Antonio Carlos Ferreira

Em aparte, o presidente da ADVO-
CEF, Álvaro Weiler, endossou a abor-
dagem do procurador do Estado do 
Mato Grosso do Sul Ulisses Schwarz 
Viana, sobre a situação do Advogado 
Estatal:

“Quem trabalha numa empresa 
estatal sabe bem do que se trata. Até 
me arrisco a dizer que estamos não só 
entre o jurídico e o político, estamos 
entre o jurídico, o econômico e o po-
lítico. A pressão econômica numa em-
presa estatal financeira é muito forte. 
Isso angustia os colegas advogados, 
que se veem pressionados, e é natural 
que sejam.

“Mas acho que esse é justamente 
o charme da nossa situação, o nosso 
sex-appeal. Temos que colocar a juris-
dicidade no econômico, inclusive para 

O ministro do STJ Antonio Car-
los Ferreira, ex-advogado da CAIXA, 
palestrou sobre “A responsabilização 
dos advogados de empresas estatais 
em ações civis públicas e criminais 
por suas atuações técnicas”. Confira 
parte da palestra.

“Como todos sabem, os advoga-
dos de empresas estatais se subme-
tem às normas do Estatuto da Ordem 
dos Advogados do Brasil. Está no 
artigo 3º, parágrafo 1º da Lei 8.906 
que os integrantes das Procuradorias 
e Consultorias jurídicas das entidades 
da administração indireta exercem 
atividade de Advocacia, sujeitando-se 
ao regime do Estatuto da OAB. Por-
tanto, como todo advogado, o advo-
gado de estatal é indispensável à ad-
ministração da justiça e inviolável por 
seus atos e manifestações no exercí-
cio da profissão, conforme proclama 
o artigo 133 da Constituição Federal 
e está plenamente investido de todas 
as prerrogativas e direitos de que tra-
ta o artigo 7º da Lei.

fazer com que o negócio aconteça. Eu 
canso de usar a expressão ‘parceiros 
do negócio’. Mas essa é a natureza 
da nossa atividade. Temos que estar 
acoplados com o negócio da empre-
sa. O advogado de uma corporação 
tem que saber qual é o negócio-fim 
da empresa.

“Nós temos que sair da posição 
cômoda de dizer não, mas oferecer 
uma alternativa segura. Isso pode ser 
mais trabalhoso, mas é daí que decor-
re a valorização do advogado, talvez 
esteja aí o aspecto mais forte da nossa 
empregabilidade.”

Álvaro lembrou da declaração de 
um vice-presidente da CAIXA, num 
evento, sobre as qualidades que via 
no advogado da empresa. O executivo 
nomeou várias e concluiu:

“Também se aplica ao advogado 
empregado de empresa estatal, em 
especial na condição de advogado 
empregado, todo o capítulo 5º do Es-
tatuto da Advocacia, artigos 18 a 21. 
E, nos termos da Lei, a subordinação 
empregatícia não retira do advogado 
sua isenção técnica nem reduz sua in-
dependência profissional em relação 
ao exercício da Advocacia. 

“Como todos sabem também, as 
estatais são criadas por lei para aten-
der finalidade pública prestando ser-
viço público e desempenhando ativi-
dade econômica em sentido estrito. 
Tais entidades integram a Adminis-
tração Pública, são instrumentos da 
participação do Estado na economia.

“A atuação do advogado de uma 
estatal, portanto, é indispensável 
para a formulação, execução e aper-
feiçoamento de políticas públicas. 
Também na atuação consultiva, par-
ticipa do controle interno da legali-
dade da administração pública, com 
as características destacadas pelo Dr. 
Ulisses, em sua palestra, ministrando 
as ‘terapias preventivas do poder’.

“O que me incomoda é quando, 
depois de um parecer, de uma orienta-
ção, vocês terminam com aquelas três 
letras: SMJ [salvo maior juízo]. Aquilo 
me causa um desânimo porque, de-
pois de receber a orientação, eu prati-
camente volto pra estaca zero”.

“Por tudo isso, a meu ver, o ad-
vogado de estatal pratica uma Ad-
vocacia de Estado, é um advogado 
público em sentido amplo. Espera-se 
do Advogado Estatal uma atuação 
isenta de temores, constrangimentos 
ou ameaças. A ausência de qualquer 
desses atributos compromete o exer-
cício da Advocacia.

“Disse o óbvio, até aqui, para de-
monstrar que o advogado de estatal 
necessita de apoio institucional para 
o bom desempenho de suas funções, 
de modo a evitar interferências e 
pressões indevidas em relação ao seu 
trabalho.”
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Revista do Direito estatal
Revista da ADVOCEF abre espaço para advogados estatais

A 23ª edição da Revista de Di-
reito da ADVOCEF foi apresentada 
aos cerca de 140 advogados da CAI-
XA e de outras empresas estatais, 
aos ministros, presidentes de en-
tidades associativas e autoridades 
do mundo jurídico que assistiram 
à abertura do I Congresso Nacional 
da Advocacia Estatal, ocorrida em 
Brasília em 23/11/2016.

Com circulação semestral, pu-
blicada de forma ininterrupta desde 
2005, a nova edição da Revista da 
ADVOCEF cedeu espaço maior que 
o habitual para autores advogados 
de outras estatais. São 11, no uni-
verso de 17 autores incluindo os da 
CAIXA, que, no espírito do Congres-
so, ampliam a variedade de temas 
tratados e, ao mesmo tempo, refor-
çam a unidade profissional.

Para a conselheira editorial Ilia-
ne Rosa Pagliarini, advogada da 
CAIXA em Curitiba, a edição tem 
um significado especial:

 “Com muita alegria, um dos 
artigos selecionados foi ‘Tutela de 
urgência: breves considerações so-
bre o Novo Código de Processo Ci-
vil e o de 1973’, escrito pela advo-
gada Mariel Mayer Pilarski, que fez 
seu estágio no Jurídico de Curitiba 
e, atualmente, alça seus voos, mas 
levando consigo a dedicação e o 
entusiasmo pela pesquisa jurídica.” 

De acordo com Iliane, o Con-
selho Editorial da Revista, recente-
mente fortalecido com a entrada 
de novos integrantes, é um traba-
lho gratificante.

“Temos a oportunidade de es-
tar em contato com temas atuais 
e polêmicos que permeiam nossa 
vida em sociedade e que exigem 
um constante estudo, diálogo e 
amadurecimento na forma com 
que vemos e aplicamos o Direito.”

“Em algumas oportunidades 
tive que me dedicar a leituras téc-
nicas nos finais de semana ou com 
prazos reduzidos”, revela. “Todavia, 
o prazer da atividade e o compro-
misso com a qualidade técnica da 
nossa Revista valem cada momento 
de dedicação.”

A inspiração dos autores

Contribuir para a qualidade da 
vida intelectual, trazendo para dis-
cussão um tema pouco difundido 
no país, a multipropriedade (insti-
tuto nascido na França e mais uti-
lizado no continente europeu), foi 
o que motivou a advogada tercei-
rizada da CAIXA em Minas Gerais 
Cyntia Moreira Álvares. Ela se diz 
grata “pela oportunidade de parti-
cipar de uma edição tão especial”. 

A advogada entende que a pes-
quisa científica não deve ser encara-
da pelo pesquisador como obriga-
ção, mas “como uma oportunidade 
de pesquisar e aprender um pouco 
mais sobre um assunto relevante, 

Iliane menciona a mudança na 
Presidência do Conselho Editorial, 
“honrosamente desempenhada pelo 
dr. Alaim Stefanello” até aqui e que, 
agora, será exercida por Bruno Quei-
roz de Oliveira, “com o nosso total 
apoio”.  

O advogado Claudio Goncalves 
Marques, gerente do Jurídico Belo 
Horizonte, diz que integrar o Con-
selho Editorial é uma grande res-
ponsabilidade, mas também uma 
enorme honra. Nota que cabe aos 
membros do Conselho atestar a 
adequação técnica e científica dos 
artigos enviados para publicação.

“O parecer dos membros é o 
mais importante elemento para a 
seleção do que deve ser publicado. 
Fazer parte do Conselho Editorial 
de uma Revista que ganhou tama-
nha relevância no cenário jurídico 
nacional engrandece o meu currí-
culo.”

Salienta que tal honra, em con-
trapartida, gera compromissos ex-
tras e alguns ônus:

 Sessão de autógrafos no lançamento da Revista de Direito
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Sintonia e liderança
Vera Hippler, advogada da CAIXA em Santo Ângelo/RS.

O lançamento da 23ª edição da 
Revista de Direito da ADVOCEF mos-
trou plena sintonia com o espírito 
de congraçamento proporcionado 
pelo I Congresso Nacional da Advo-
cacia Estatal. Os artigos publicados 
são de autoria de advogados oriun-
dos não somente da CAIXA, mas de 
outros entes estatais como a Agên-
cia de Fomento do Estado do Rio de 
Janeiro, do Banco do Brasil, da Casa 
da Moeda do Brasil e da Centrais 
Elétricas Brasileiras (ELETROBRAS). 

Como membro integrante do 
Conselho Editorial da Revista da AD-
VOCEF, posso afirmar que é tarefa das 
mais gratificantes proceder à análise 
dos artigos recebidos para publica-
ção, pelo método conhecido como 
blind review system, sem a identifi-
cação do autor e da instituição. Não 
existe, portanto, um conselheiro ad 
hoc, de exceção, previamente esco-
lhido, mas o conselheiro natural do 
artigo, em alusão à fundamental 
garantia prevista no Art. 5º, Inciso 
XXXVII, da Constituição Federal. Tal 
forma de análise garante a isenção 
necessária na verificação do conte-
údo, se respeitoso à linha editorial 
da Revista e na forma preconizada: 
artigo doutrinário, relato de experi-
ência profissional e estudo de caso 
ou comunicações (relatos breves de 
pesquisas ou trabalhos apresentados 
em reuniões científicas e ou eventos 
culturais). 

Sobre o I Congresso
Em sucinto comentário ao I Con-

gresso Nacional da Advocacia Esta-
tal, a percepção de imediato obtida 
é a posição de liderança que a AD-
VOCEF assume no encaminhamento 
da proposta de regulamentação da 
atividade perante outros entes esta-

tais, cujos membros fragilizados estão, 
ora pela forma de ingresso, ascensão 
funcional por indicação de chefia, que 
descaracteriza a independência funcio-
nal adiante, ora pela porta constitucio-
nal do concurso público, que legitima 
o ingresso e a independência técnica, 
mas não acena com a garantia de re-
muneração condizente com as exigên-
cias no exercício do cargo. Estamos fa-
lando aqui de entes da administração 
indireta da envergadura do Banco do 
Brasil e dos Correios, por exemplo.

Há uma gama imensa de pessoas 
jurídicas no âmbito da administração 
indireta, cada uma com sua própria 
personalidade jurídica, dirigentes, 
quadros de servidores, patrimônio, 
funções e competências específicas, 
mas notadamente de pessoas gover-
namentais privadas, que se estrutu-
ram segundo padrões de direito co-
mum, mas que obedecem a uma série 
de regras administrativas, o chamado 
regime jurídico híbrido.

O projeto de emenda constitucio-
nal em pauta mexe em capítulo espe-
cífico de nosso Direito Administrativo, 
proposta que deixa transparecer um 
dos meios pelos quais o Estado se or-
ganiza para agir, e pelo que de mais 
caro possui, seus agentes. Estamos 

tanto para si próprio, quanto para 
a sociedade de uma forma geral”.

Guilherme Bohrer Lopes Cunha, 
advogado da Casa da Moeda do 

Brasil no Rio de Janeiro, colaborou 
com o texto “A dispensa de empre-
gados nas empresas estatais”:

“A decisão do STF no RE 589.998/

PI representou um divisor de águas, 
pois pacificou que a dispensa dos 
empregados públicos apenas pode 
ocorrer acompanhada da devida 

falando, por certo, do tipo de Esta-
do existente e considerando o grau 
de intervenção estatal na socieda-
de. No momento, a intervenção é 
grande, todavia encurralada pela 
situação política desfavorável, mes-
mo depois de promulgada a Emen-
da Constitucional nº 19, de 1998. 
Se pensarmos que nossa Federação 
tem três níveis autônomos de orga-
nização administrativa: o federal, o 
estadual e o municipal (art. 18, CF), 
cada nível federativo está dotado de 
poderes distintos (art. 2º, CF) e que 
a Administração Pública ligada ao 
Executivo em cada nível se subdivide 
na Direta e Indireta, a tarefa é antes 
de abrangente, corajosa. Para citar 
um exemplo: a questão do repasse 
de honorários advocatícios pelas 
empresas estatais independentes, 
dependentes e as meramente con-
troladas. 

Em suma: a proposta perpassa 
níveis e poderes e preconiza a inde-
pendência técnica do Advogado Es-
tatal garantida pelo acesso ao cargo 
por concurso público de provas e 
títulos, situação que dificulta inge-
rências políticas e remuneração con-
dizente com as exigências daquele 
feixe de tarefas assumido e com a 
participação da OAB. Carreiras orga-
nizadas não sucumbem ao executi-
vo de plantão. 

Momento de regozijo no Con-
gresso foi a palestra proferida pelo 
eminente ministro Antonio Carlos 
Ferreira sobre a responsabilização 
dos advogados de empresas estatais 
em ações civis públicas e criminais 
por suas atuações técnicas e que 
teve como debatedor o diretor ju-
rídico do Banco do Brasil, Antônio 
Machado. Momento, sem dúvida, 
tido como de ápice do encontro.
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 	Iliane (à direita) sobre Mariel: dedi-
cação e entusiasmo

Roteiro para fusões de empresas
Antonio Vieira Sias, advogado da Centrais Elétricas Brasileiras (Eletrobrás).

Comentários sobre o artigo 
“Transformação, incorporação, fu-
são e cisão de empresas – Aspectos 
societários e tributários”, publicado 
na 23ª RD.

O tema incorporação, fusão e 
cisão de empresas oferece bastante 
dificuldade. Procuramos abordar as 
questões relacionadas com a prática 
diária vivida por todos aqueles que 
já vivenciaram o problema. Tecemos 
considerações sobre os aspectos so-
cietários e tributários relacionados a 
essas operações.

Além de abordar os principais 
impostos incidentes, analisamos 
também a responsabilidade empre-
sarial dos sucessores por débitos 
anteriores à sucessão, o posiciona-
mento do Conselho de Contribuin-
tes, atual Conselho de Recursos, 
bem como o entendimento do Su-

perior Tribunal de Justiça relativo à 
compensação de prejuízos pela em-
presa sucessora.

É interessante notar que em mo-
mentos de crise econômica como o 
que vivemos atualmente, como estra-
tégia para atingir seus objetivos e tor-
narem-se competitivas, as empresas 
são obrigadas a se reestruturarem. 
Mesmo as empresas públicas e so-
ciedades de economia mista, contro-

ladas direta ou indiretamente pela 
União, destinadas a exploração de 
atividades econômicas ou prestação 
de serviços públicos, sem perder 
de vista os objetivos para os quais 
foram criadas têm, eventualmente, 
que recorrer a tais operações. 

Em suma, o objetivo do traba-
lho foi fornecer aos profissionais 
ligados ao tema uma espécie de 
roteiro. Abordamos as hipóteses de 
não incidência relacionadas ao ITBI, 
ICMS; a responsabilidade pelas mul-
tas e pelos tributos das empresas 
sucedidas pelas empresas sucesso-
ras; a controvérsia existente em tor-
no do limite para compensação do 
Imposto de Renda; impossibilidade 
do aproveitamento do prejuízo fis-
cal da empresa incorporada pela 
empresa incorporadora e a reorga-
nização das empresas como ferra-
menta de planejamento fiscal.

motivação, seja com ou sem justa 
causa. Cabe agora aos advogados 
das empresas estatais, carreira na 
qual me incluo, debatermos o as-
sunto, sendo minha contribuição o 
artigo publicado, e nos posicionar-
mos para impedir novas dispensas 
arbitrárias.”

Para os autores Gustavo Madu-
reira Fonseca e Juliana de Vascon-

cellos, advogados da Agência de 
Fomento do Rio de Janeiro, a es-
colha do veículo para publicar seu 
artigo sobre a Lei de Responsabili-
dade das Estatais (13.303/16) “foi 
natural, quase que automática”:

“Enxergamos na Revista um 
canal que concilia inquestionável 
qualidade e reputação, aliada à 
abrangência e conexão com o pú-
blico à qual o trabalho 
se destina.

“Nossa primeira 
experiência como au-
tores apenas reforçou 
nossas convicções so-
bre a Revista. Desde 
o primeiro momento 
a relação transcorreu 
de maneira muito har-
mônica e profissional, 
culminando com o 
evento de lançamen-
to, impecavelmente  

organizado, com muito bom gos-
to, cordialidade e atenção aos 
detalhes. Nesta noite, tivemos a 
oportunidade de conhecer pesso-
as e debater ideias de forma des-
contraída, ao som de boa música e 
servidos por um buffet de primei-
ra qualidade. Foi uma experiência 
maravilhosa, que esperamos ter a 
honra de poder repetir.”

 	Cyntia: discussão da multipropriedade
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Independência e autonomia
Élida Franklin, advogada da CAIXA em Teresina. Conselheira deliberativa da ADVOCEF.

Comentários sobre o artigo “A 
Advocacia em estatais e o novo Có-
digo de Ética e Disciplina da OAB”, 
publicado na 23ª RD.

A atuação dos advogados públi-
cos é de suprema importância para a 
sociedade, especialmente no exercício 
do controle interno da administração 
pública direta e indireta. Sua atuação 
é relevante não apenas para o setor 
público, pela capacidade de evitar 
casos de corrupção, mas igualmente 
para a garantia de segurança jurídica 
do setor privado, pela controlabilida-
de da validade dos atos praticados.

No âmbito das estatais, onde o 
controle interno deve ser ainda mais 
efetivo, exige-se um assessoramento 
jurídico firme, que deve ser exercido 
por uma Advocacia firme na pleni-
tude de sua autonomia funcional e 
técnica. Daí decorre a necessidade de 
imediata regulamentação adequada 
da carreira da Advocacia Estatal

Enquanto a busca pela estrutura-
ção da carreira continua, o novo Có-
digo de Ética da OAB assume papel 
relevante nesse cenário, especialmen-
te ao afirmar a independência técni-
ca dos advogados públicos, apresen-
tando-se como valioso instrumento 
de controle interno da Administração 
Pública, e especialmente nas empre-
sas estatais. Note-se que as garantias 
e prerrogativas do advogado se apre-
sentam deveres, não sendo facultada 
aos advogados públicos outra opção 
senão exercê-las, eis que devem com-
promisso permanente à Constituição 
e aos valores que regem a profissão, 
devendo pugnar não só pela qualida-
de técnica do seu trabalho, mas tam-
bém pelo zelo com a ética, a moral, a 
honestidade e a dignidade no exercí-
cio das funções públicas.

Com o novo diploma ético-disci-
plinar, a Advocacia das entidades pú-
blicas, sejam elas integrantes da admi-
nistração direta ou indireta, ganha um 
escopo fundamental na preservação da 
ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses do Estado, da socieda-
de e do cidadão, com atuação relevan-
te no combate à corrupção.

Focando na atuação das empresas 
estatais, órgãos da administração pú-
blica indireta através dos quais o Es-
tado intervém, de forma excepcional, 
na economia, não se pode perder de 
vista a prevalência do interesse públi-
co e o cumprimento da função social, 
nem mesmo em face de toda a sorte 
de fatores reais de poder, seja político, 
econômico ou social. Assim é que, nas 
estatais, o controle interno deve ser 
ainda mais intenso e efetivo, exigindo 
um assessoramento jurídico firme, que 
confira segurança à atuação dos entes 
estatais, seus gestores e servidores, de 
acordo com o ordenamento de regên-
cia, prevenindo antijuridicidades pre-
judiciais ao povo e ao seu patrimônio, 
papel essencial da Advocacia pública.

 Dito isso, temos que os advogados 
estatais devem compor quadro técnico 
qualificado e estruturado, com vistas a 
cumprirem suas funções com indepen-
dência e autonomia, com garantia de 
respeito às suas prerrogativas, princi-

palmente porque são indispensáveis 
para o bom e fiel desempenho da 
função pública das estatais.

Ocorre que a ausência de regula-
mentação da Advocacia Estatal a tor-
na vulnerável a intervenções de diver-
sas ordens, fragilizando as garantias 
e prerrogativas inerentes ao advoga-
do, seja ele público ou privado, por 
cercear mecanismos de blindagem 
contra o poderio político, econômico 
e social que atuam nas estatais nacio-
nais. 

Veja-se que, ainda que coberto 
pelo manto da seleção por concurso 
público, o Advogado Estatal não está 
protegido em diversas searas, tais 
como: vinculação e subordinação; cri-
térios para transferência, promoção e 
demissão; inadequação da composi-
ção remuneratória (gratificação por 
função maior que o vencimento); au-
sência de força vinculativa dos seus 
pareceres; dentre outras.

A regulamentação adequada da 
Advocacia Estatal, em sistema unifor-
me e integrado, é indispensável para 
a plenitude de sua autonomia funcio-
nal e técnica, com vistas ao efetivo 
exercício do amplo controle interno 
sobre a administração indireta, bus-
cando uma gestão eficiente e segura 
em benefício de todos.

Enquanto a luta pela regulamen-
tação própria da Advocacia Estatal 
continua, o novo Código de Ética 
e Disciplina da OAB assume papel 
relevante na salvaguarda das prer-
rogativas, eis que não é escusável o 
descumprimento de qualquer um dos 
deveres éticos impostos pelo novo 
Código. Isso, antes mesmo de ser um 
dever, serve como escudo protetor às 
intempéries dos fatores reais de po-
der político, econômico e social sobre 
a atuação desses advogados.

Emoção e estímulo
Além de se emocionar ao sa-

ber da aprovação de seu artigo na 

Revista de Direito, a advogada Ju-
liana Dal Molin de Oliveira Lemos, 
bancária da CAIXA na Agência Ma-

deira Mamoré, em Porto Velho, se 
impressionou com os cuidados de-
dicados pela equipe da ADVOCEF. 
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 	Juliana: um intercâmbio ímpar e especial

A ideia de Eros Grau
Gustavo Madureira Fonseca, advogado da Agência de Fomento do Estado do Rio de Janeiro.

Comentários sobre o artigo 
“Atividade econômica e serviços 
públicos na Lei 13/303/16 à luz 
da doutrina de Eros Grau”, es-
crito em parceria com a colega 
advogada Juliana de Vascon-
cellos, publicado na 23ª RD.

A partir da edição da Lei nº 
13.303/16, o tão aguardado 
estatuto jurídico das empresas 
estatais, impôs-se aos juristas 
um enorme desafio, exigindo-
se que sejam imediatamente 
aprofundados e revisitados al-
guns temas relacionados ao 
Direito aplicável a estes importantes 
agentes econômicos. 

Certamente muitos estudos so-
bre o tema florescerão na academia 
jurídica nos próximos meses, per-
mitindo-se que se tenha uma visão 
mais precisa sobre todos os aspec-
tos tratados na legislação. O objeti-
vo do nosso trabalho foi contribuir 
para a superação deste momento 
inicial, buscando iluminar os cami-
nhos hermenêuticos do novo diplo-
ma normativo com as luzes da dou-
trina de Eros Roberto Grau.

Em linhas gerais, procuramos 
destacar que o modelo constitucio-
nalmente adotado é um modelo de 
bem estar, e que vigora entre nós um 
sistema no qual há um programa de 
Estado que vincula todo programa de 
governo e todo governante, restrin-
gindo a atuação estatal, executiva ou 
legislativa, às orientações previamen-
te determinadas pela Carta Magna. 
Portanto, a atuação das empresas pú-
blicas e sociedades de economia mis-
ta, imperativamente, devem estar vol-
tadas à concretização dos preceitos 
da ordem constitucional econômica, 

sob pena de serem considera-
das juridicamente ilegítimas.

Para nós, é preciso que, 
desde o início, a literatura ju-
rídica não se afaste da ideia 
vigorosamente defendida por 
Eros Grau de que a atuação es-
tatal é que deve ser adaptada à 
Constituição, e não o inverso. A 
incompatibilidade entre a atua-
ção estatal e o modelo econô-
mico projetado pelo dirigismo 
que caracteriza nossa Consti-
tuição consubstancia situação 
de inconstitucionalidade, ins-
titucional e/ou normativa, que 

sob nenhum pretexto, enquanto 
não alteradas aquelas definições 
constitucionais de caráter confor-
mador e impositivo, poderão vir a 
ser elas afrontadas.

De modo mais específico, nosso 
estudo assinalou alguns aspectos 
sobre atividade econômica, serviços 
públicos e as implicações jurídicas 
desta distinção nas empresas esta-
tais. Em breve, pretendemos abor-
dar outros aspectos relevantes sobre 
a lei, tais como aspectos societários 
e caracteres da lei autorizativa.

 	Gustavo Fonseca e Juliana de Vasconcelos

“Participar do evento foi uma 
experiência maravilhosa, que me 
permitiu ainda presenciar o 1° 
Congresso Nacional da Advoca-
cia Estatal, onde fomos brindados 
com as palavras da ministra-chefe 
da AGU, Grace Mendonça, assim 
como do diretor da ADVOCEF Car-
los Castro e do presidente Álvaro 
Weiler, além de permitir o encon-
tro e contato com colegas do Ju-
rídico da CAIXA de todo o Brasil, 
sendo um intercâmbio de informa-
ções ímpar e especial.”

Escreveu o artigo “O cumpri-
mento de sentença por quantia 
certa: A nova relação com o trân-

sito em julgado e a necessidade 
do requerimento do vencedor” 
em parceria com seu esposo, o ad-
vogado e professor Vinícius Silva 
Lemos, “motivada pelo exercício 
da educação continuada, da atu-
alização necessária pela vigência 
do novo Código de Processo Civil 
de 2015 e pela grata oportunida-
de que a ADVOCEF nos traz, per-
mitindo colaborar e integrar este 
relevante projeto educacional e 
profissional”.

Estimulada, Juliana pretende 
escrever novos artigos e acompa-
nhar as próximas edições da Revis-
ta de Direito.
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Espaço aberto

Diante da recente notícia da ho-
mologação do acordo de leniência 
entre a ODEBRECHT e a força-tarefa 
do MPF na Operação Lava-Jato, resul-
tando no pagamento de multas em 
torno de R$6,7 bilhões e a delação 
premiada de dezenas de executivos 
da empresa, esclarecemos a situa-
ção dos investimentos da FUNCEF em 
empresas deste grupo empresarial:

1 - Debêntures Concessionária 
Rota das Bandeiras

Subsidiária da ODEBRECHT TRANS-
PORT, a concessionária explora, desde 
2009, a administração do Corredor 
Dom Pedro I em São Paulo, complexos 
de rodovias de cerca de 300 km entre o 
Vale do Paraíba e a região metropolita-
na de Campinas. Em JUL/2010, a FUN-
CEF adquiriu R$130 milhões em papéis 
da empresa, com vencimento em 2024, 
com rentabilidade de IPCA+9,57% a.a.

Até JUN/2016, o montante inves-
tido acumula R$194,5 milhões, con-
siderando principal e juros. O rating 
dos papéis foi rebaixado pela agên-
cia Moody’s, de A2 para A3, no 2º 
TRIM/2016. Os demais indicadores 
econômico-financeiros encontram-
se relativamente estáveis até aquela 
data. 

Para maiores detalhes sobre a 
empresa, visite: http://www.rotadas-
bandeiras.com.br/ri/.

2 - FIP ODEBRECHT UTILITIES
Subsidiária da ODEBRECHT AM-

BIENTAL (sociedade entre GRUPO 
ODEBRECHT E FI-FGTS), a empresa 
atua no setor de reaproveitamento 

de água para fins industriais. De-
tém o controle de sete outras com-
panhias, envolvendo clientes como 
Thyssenkrupp, Valourec-Sumitomo, 
Klabin, Sabesp e a BRASKEM (inte-
grante do mesmo grupo ODEBRE-
CHT). 

Em OUT/2013, a FUNCEF apro-
vou, por maioria, o investimento de 
R$300 milhões na empresa, com a 
manifestação contrária dos então 
diretores eleitos Antonio Bráulio de 
Carvalho e José Carlos Alonso. Pos-
teriormente, a FUNCEF aprovou um 
investimento adicional, de R$11,2 
milhões, como aumento de capital, 
para aquisição da Distribuidora de 
Águas de Triunfo - DAT, empresa com 
funcionamento no Polo Petroquímico 
de Triunfo/RS, e que tem como prin-
cipal cliente a BRASKEM.

Em DEZ/2014, o FIP contabilizou 
reavaliação da empresa, resultado em 
valorização proporcional de R$115 
milhões, ou 39%. Em DEZ/2015, a 
nova reavaliação da empresa resultou 
na redução de seu valor proporcional 
para R$371 milhões, equivalentes a 
-11,3%.

Em AGO/2016, a FUNCEF recebeu 
notificação da empresa ODEBRECHT 
AMBIENTAL sobre oferta de ven-
da recebida da empresa canadense 
BROOKFIELD BUSINESS PARTNERS, e 
solicita a manifestação da FUNCEF 
sobre interesse na venda conjunta de 
sua participação.

Antonio Augusto de Miranda e Souza,  
Délvio Joaquim Lopes de Brito e  

Max Mauran Pantoja da Costa

Representantes Eleitos da FUNCEF  
para o período 2014/2018 

Em SET/2016, a FUNCEF foi no-
tificada sobre Auto de Infração emi-
tido pela PREVIC acerca do investi-
mento no FIP ODEBRECHT UTILITIES, 
envolvendo seis ex-dirigentes da 
Fundação, em função de diversas 
inobservâncias a diretrizes legais 
para aplicação dos recursos. Cabe 
ainda a apresentação das respecti-
vas defesas e apreciação pela PREVIC 
e, como instância final decisória, a 
CRPC - Câmara de Recursos da Previ-
dência Complementar.

A proposta apresentada pela 
ODEBRECHT AMBIENTAL encontra-se 
em análise pela FUNCEF sobre seus 
diversos aspectos econômicos e jurí-
dicos, inclusive envolvendo a contra-
tação de laudo de avaliação próprio, 
para fins comparativos de precifica-
ção, além das considerações sobre 
as condições de ingresso no investi-
mento abordadas pela fiscalização 
da PREVIC.

Os Representantes Eleitos refor-
çam seu compromisso de defender 
os interesses da FUNCEF e de seus 
participantes nessa negociação, vi-
sando a preservação e retorno dos 
recursos investidos, bem como a de-
vida apuração e eventual responsabi-
lização de quaisquer irregularidades 
que vierem a ser confirmadas pelas 
instâncias competentes.

Estamos à disposição para outros 
esclarecimentos, pelo novo email: 
contato@controleresultado.blog.br

Investimentos na Odebrecht

Notícias da FUNCEF
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Vale a pena saber

Jurisprudência

“PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU 
E TRSD. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. ILEGITIMIDADE. ALIE-
NAÇÃO FIDUCIÁRIA. VERBA HONORÁRIA REDUZIDA. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

- A alienação fiduciária de bem imóvel é a operação através 
da qual o devedor (fiduciante), visando à garantia de determi-
nada obrigação frente ao credor fiduciário, concede a este a 
propriedade resolúvel de um imóvel, cuja posse fica desdobrada 
entre o devedor, que passa a ser possuidor direto, e o credor 
que se torna possuidor indireto do bem, nos termos do art. 23 
da Lei nº 9.514/97.

- O art. 27, § 8º do diploma legal supracitado dispõe que: 
“responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, 
contribuições condominiais e quaisquer outros encargos que 
recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha 
sido transferida para o fiduciário, nos termos deste artigo, até a 
data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse”.

- Tal previsão, ao atribuir ao devedor fiduciante a respon-
sabilidade pelo pagamento de tributos que recaiam sobre o 
imóvel, quando no exercício da posse direta, constitui-se em 
exceção à regra exposta no art. 123 do CTN.

- O credor fiduciário não pode ser considerado como pro-
prietário do imóvel para fins de sujeição passiva do IPTU, na 
medida em que proprietário, como definido na lei civil - art. 
1.228 do CC -, é aquele possuidor dos direitos de uso, gozo e 
disposição do bem, o que não ocorre no caso de propriedade fi-
duciária, onde não se fazem presentes nenhum desses direitos.

- A posse apta a ensejar a incidência do IPTU é aquela qua-
lificada pelo animus domini, não incidindo sobre a posse exer-
cida de forma precária e que não tem por objeto a efetiva aqui-
sição da propriedade, tal como acontece nos casos do credor 
fiduciário.

- Acerca da Taxa de Resíduos Sólidos e Domiciliares0-TR-
SD, o art. 86 da Lei Municipal nº 13.478/02, com as alterações 

dadas pelas Leis Municipais nº 13.522/2003 e nº 13.699/2003, 
informa ser “contribuinte da Taxa de Resíduos Sólidos Domici-
liares-TRSD o munícipe-usuário dos serviços previstos no artigo 
83, conforme definido nesta lei.”

- O contribuinte da taxa somente pode ser o usuário, efetivo 
ou potencial, dos serviços de coleta de resíduos sólidos, res-
tando, assim, clara a ilegitimidade da Caixa Econômica Federal 
para figurar no polo passivo da presente execução fiscal, uma 
vez que se encontra na posição de credora fiduciária do imóvel, 
não usufruindo, ainda que em potencial, dos serviços prestados 
pelo Município exequente.

- A análise da certidão de dívida ativa (fl. 11), o acordo de 
parcelamento celebrado com a Sra. Sueli Aparecida Leite de 
Sousa (fls. 31/34), bem como a manifestação da municipalida-
de, informando que em seu cadastro há anotação do compro-
misso (fls. 37/38), por si só, revelam que a Caixa Econômica 
Federal é credora fiduciária do imóvel objeto da cobrança do 
crédito tributário.

- Flagrante a ilegitimidade passiva da Caixa Econômica Fe-
deral- CEF para figurar no polo passivo da execução fiscal uma 
vez que ostenta tão somente a condição de credora fiduciária.

- Na hipótese dos autos, considerando o valor da causa (R$ 
982,75 - novecentos e oitenta e dois reais e setenta e cinco cen-
tavos - em 28/11/2006 - fl. 11), bem como a matéria discutida 
nos autos, reduzo os honorários advocatícios para R$ 250,00 
(duzentos e cinquenta reais), devidamente atualizados, confor-
me a regra prevista no § 4º do art. 20 do CPC/1973. Note-se 
que, de acordo com os enunciados aprovados pelo Plenário do 
C. STJ, na sessão de 09/03/2016, a data do protocolo do recurso 
é parâmetro para aplicação da honorária de acordo com as re-
gras do então vigente CPC/1973, como na espécie.

- Apelação parcialmente provida.”
(TRF 3, AC 0003164-59.2006.4.03.6105, Quarta Turma, Rel. 

Des. Mônica Nobre, DJe 16/nov/2016.)

Rápidas

Previdência complementar. CTVA
Inclusão em saldamento. TRF 4

“- Aplica-se o prazo prescricional quinquenal quanto ao 
pedido de parcelas de complementação de aposentadoria. No 
caso vertente, não há parcelas vencidas, considerando que o 
autor ainda não se aposentou, postulando apenas o recálculo 
do benefício saldado em vista reconhecimento judicial do di-
reito à inclusão o CTVA na base de cálculo do saldamento, a 
receber futuramente.

- Segundo entendeu a 2ª Seção desta Corte, ‘Não se pode 
estender aos benefícios dos assistidos da previdência comple-
mentar ‘abonos’ (independentemente da nomenclatura ado-
tada) e vantagens de qualquer natureza, conforme disposto 
no artigo 3º, parágrafo único da Lei Complementar 108/2001, 
bem como não é possível a concessão de verbas não previs-
tas no contrato previdenciário (regulamento do plano). Isso 
porque, se a verba não está prevista em contrato, para ela 
não houve o prévio custeio. E determinar o seu pagamento 
causaria desequilíbrio financeiro e atuarial no plano de bene-
fícios, em prejuízo de toda a coletividade de participantes e 
assistidos’.”

(TRF 4, A C 5017813-34.2014.404.7204, Terceira Turma, 
Rel. Des. Ricardo Teixeira do Valle Pereira, pub. 03/nov/2016.)

FGTS. Levantamento de valores a maior
Devolução. TRF 3

“3. É certo que não há que se cogitar na existência de 
culpa ou dolo da requerida no procedimento que levou ao 
creditamento a maior, mas de se coibir o enriquecimento sem 
causa, que prescinde da comprovação que qualquer um des-
ses elementos de vontade.

4. A requerida levantou numerário que não lhe pertencia 
e o bom direito manda que esse valor seja devolvido ao pro-
prietário, sob pena de caracterização de apropriação indevida 
de importância alheia.

5. Irrelevante, portanto, a demonstração de que a reque-
rida não concorreu para o lançamento indevido, bastante a 
comprovação de que o valor por ela levantado não lhe per-
tencia.”

(TRF 3, AC 0000102-96.2006.4.03.6109, Primeira Turma, 
Rel. Des. Wilson Zauhy, DJe 03/nov/2016.)
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Rápidas

Elaboração

Jefferson Douglas Soares

Sugestões e comentários dos colegas podem ser encaminhados para 
o endereço: 

jefferson.soares@adv.oabsp.org.br

Penal. Quebra de sigilo
Inexistência. TRF 1

“1. Não há que se falar em ilicitude da prova, sob a justi-
ficativa de quebra de sigilo bancário sem autorização judicial, 
pois, diante do poder de cautela, a Caixa Econômica Federal 
tem o dever de acessar as contas de seus clientes quando exis-
te suspeita de crimes.”

(TRF 1, ACR 0088715-47.2014.4.01.3400, Terceira Turma, 
Rel. Des. Ney Bello, DJe 09/nov/2016.)

Sucumbência. Ônus
Ausência de resistência. TRF 1

“IV - Correto o entendimento da r. sentença, que deixou 
de condenar a CEF em honorários sucumbenciais, na conclu-
são de que, ‘não logrando êxito em comprovar a resistência 
da CAIXA, na via administrativa ou judicial, em apresentar os 
aludidos documentos e havendo informação, inclusive, de 
que a requente residiria no mesmo município em que loca-
lizada a agência em que dois dos contratos foram celebra-
dos, não se justifica a condenação da instituição financeira 
aos ônus de sucumbência, eis que não deu causa à demanda, 
como destacado no acórdão às fls. 52/53.”  

(TRF 1, AC 0000088-43.2010.4.01.3809, Sexta Turma, Rel. 
Des. Jirair Aram Meguerian, DJe 17/nov/2016.)

Trabalhista. Vigilantes
Adicional de Periculosidade. TST

“2. Com efeito, o artigo 193, II, da CLT, com o advento da 
Lei nº 12.740/2012, em que pese ter estabelecido o adicional 
de periculosidade aos vigilantes, condicionou-o à regulamen-
tação pelo Ministério do Trabalho e Emprego (caput do artigo 
em epígrafe).

3. Dessa forma, com a edição da Portaria nº 1.885/2013 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego, ficou comprovada a 
tese da inaplicabilidade imediata do artigo 193, II, da CLT, ra-
zão pela qual os reclamantes somente fazem jus ao pagamen-
to do adicional em questão a partir de 03.12.2013, conforme 
decidiu a egrégia Turma deste colendo Tribunal. Precedentes 
oriundos da maioria das Turmas.”

(TST, E-RR 0000164-92.2014.5.04.0662, Subseção I Espe-
cializada em Dissídios Individuais, Rel. Min. Caputo Bastos, 
pub. 18/nov/2016.)

FGTS. Incidência. TRF 4
“2. A contribuição ao FGTS, de que trata a Lei nº 8.036, 

de 1990, incide sobre o terço constitucional de férias, aviso 
prévio indenizado, férias, salário-maternidade, licença-pater-
nidade, valores pagos nos 15 primeiros dias de afastamento 
do trabalhador por doença ou acidente, horas extras e res-
pectivo adicional, adicional de insalubridade, adicional de 
periculosidade, adicional noturno, adicional de transferência, 
ausências permitidas (art. 473 da CLT), abono compensatório, 
bonificações e comissões, adicional de quebra de caixa, auxí-
lio-alimentação, horas-prêmio e ‘prêmio pecúnia por dispensa 
incentivada’.”

(TRF 4 5010543-22.2015.404.7204, Segunda Turma, Rel. 
Des.  Rômulo Pizzolatti, pub. 22/nov/2016.)

SFH. Consolidação da propriedade
Purga da mora. TRF 4

“1. Em que pese seja reconhecido o direito à purga da 
mora após a consolidação da propriedade, nos termos do art. 
27 da Lei 9.514/97, tal purga não tem o condão de restabe-
lecer o contrato nos termos em que firmado, tendo em vista 
que o contrato não existe mais em virtude da consolidação da 
propriedade em nome da CAIXA.

2. A purgação pressupõe o pagamento integral do débito, 
inclusive dos encargos legais e contratuais, nos termos do art. 
26, § 1º, da Lei nº 9.514/97.”

(TRF 4, AC 5040468-84.2015.404.7100, Terceira Turma, 
Rel. Des. Sérgio Renato Tejada Garcia, pub. 24/nov/2016.)

SFH. Vícios de construção
Ilegitimidade da CAIXA. TRF 4

“1. Considerando que a participação da CEF ocorreu ex-
clusivamente na qualidade de agente operador do financia-
mento para fim de aquisição do imóvel, não há como confe-
rir-lhe responsabilidade pelos vícios construtivos, impondo-se 
o reconhecimento de sua ilegitimidade passiva, bem como da 
incompetência deste Juízo Federal para processar e julgar a 
demanda.”

(TRF 4, AC 5035239-12.2016.404.7100, Terceira Turma, 
Rel. Des. Sérgio Renato Tejada Garcia, pub. 24/nov/2016.)

SFH. Consolidação da propriedade
Prazo de 30 dias para leilão. TRF 2

“2. A teor do art. 27 da Lei 9.514/97, uma vez consolidada 
a propriedade em seu nome, o fiduciário, no prazo de trinta 
dias, contados da data do registro de que trata o § 7º do 
artigo anterior, promoverá público leilão para a alienação do 
imóvel; todavia, a não observância do prazo trienal não im-
plica na nulidade do procedimento, pois cumpridas todas as 
exigências legais necessárias à consolidação da propriedade e 
consequente extinção do contrato de financiamento - carac-
terização da mora, regular notificação e registro na matrícula 
do imóvel -, e o único prejudicado com a demora na aliena-
ção do imóvel é o próprio agente financeiro. Seguramente a 
intenção do legislador ao estabelecer o prazo de trinta dias 
não foi prolongar a moradia gratuita em favor de mutuário 
inadimplente, mas assegurar o breve retorno dos valores em-
prestados para preservação do Sistema Financeiro Imobiliá-
rio.”

(TRF 2, AC 0004736-04.2014.4.02.5101, Sexta Turma, Rel. 
Des. Nizete Lobato Carmo, DJe 28/nov/2016.)
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Opinião

A discussão que eu gostaria de ver 
sobre a reforma da Previdência

Muito se tem falado, nos dias atu-
ais, sobre a reforma da Previdência pro-
posta pelo Governo Federal. Trata-se de 
tema dos mais acalorados e, como não 
poderia ser diferente em assuntos desse 
jaez, as conclusões são diametralmen-
te opostas: os defensores da reforma 
apontam, em tom alarmista, que, sem 
ela, não haverá recursos para fazer face 
às crescentes despesas originadas pe-
las aposentadorias e demais benefícios 
dela decorrentes; os opositores, por sua 
vez, defendem que, se a conta levas-
se em consideração todos os recursos 
destinados ao financiamento da seguri-
dade social, o regime seria 
superavitário. No entanto, 
parece-me que, em ambos 
os lados, as pessoas não 
estão tocando nos pontos 
certos, o que nos impede 
de ver com clareza o âmago 
da questão.

O primeiro ponto con-
siste em superar os óbvios: é 
claro que, em décadas pas-
sadas, o Brasil possuía uma 
população em grassa maio-
ria formada por jovens, de 
modo que a desproporção 
causada entre o número de 
contribuintes do regime (muitos) e de 
beneficiários (poucos) gerava um supe-
rávit na Previdência. De igual forma, é 
evidente que, com o envelhecimento da 
população em geral, haverá uma des-
proporção inversa e, num determinado 
momento de nossa história, será neces-
sário reformar a Previdência, em algu-
ma medida, pois, do contrário, todo o 
sistema ruirá. Outro ponto óbvio – e, 
talvez por isso, muito pouco comenta-
do – é que o estudo dessa questão deve 
ser feito pela perspectiva das ciências 
que se debruçam mais especificamente 
sobre a atividade financeira do Estado, 
tais como as finanças públicas, a conta-
bilidade pública e o direito financeiro. 
Isso porque a constatação de um supe-
rávit ou de um déficit nada mais é do 
que a subtração entre as receitas e as 
despesas: o saldo positivo consiste no 
primeiro; o negativo, no último.

Nesse sentido, é necessário, para 
se ter real compreensão do problema, 

separar os regimes de Previdência do 
setor público e do setor privado, por-
quanto possuem fontes de custeio di-
ferentes. A Previdência do setor públi-
co é lastreada pelas contribuições “do 
respectivo ente público, dos servidores 
ativos e inativos e dos pensionistas” (cf. 
art. 40 da Constituição Federal), ao pas-
so que a Previdência do setor privado é 
mantida pelas contribuições do art. 195 
da Constituição. A separação, portanto, 
é medida que se impõe, pois, se é ver-
dade que o “rombo” provém do setor 
público, como se tem propalado, não é 
razoável que o privado pague por ele. 

Essa mesma lógica pode ser aplicada na 
situação inversa, isto é, se a Previdência 
do setor privado fosse a causadora do 
mal.

Por fim, se a Previdência social 
(aqui, refiro-me à do setor privado) faz 
parte do macrossistema da seguridade 
social, em conjunto com a assistência 
social e a saúde, é necessário que to-
dos os recursos destinados a esses mi-
crossistemas entrem na conta, assim 
como todas as despesas a eles relacio-
nadas. Ora, a seguridade social não só 
é financiada pelas contribuições sociais 
do empregador (incidentes sobre folha 
de salários, faturamento e sobre o lu-
cro), do empregado, do importador de 
bens e serviços do exterior e da receita 
de concursos de prognósticos (art. 195, 
I a IV, da Constituição Federal), como 
também por 15% de toda a receita cor-
rente líquida da União, mais 12% e 15% 
do que foi arrecadado dos impostos e 
verbas de transferências vinculadas aos 

Aurélio Henrique  
Ferreira de Figueirêdo (*)

estados e municípios, respectivamente, 
recursos estes destinados exclusivamen-
te à saúde (art. 198, § 2º, CF c/c art. 77 
ADCT). A assistência social, por sua vez, 
conta com os recursos do Fundo Nacio-
nal de Assistência Social (FNAS), além 
de outros que lhe forem atribuídos. O 
próprio PIS/PASEP possui uma finalidade 
assistencial, uma vez que seus recursos 
são destinados ao Fundo de Amparo ao 
Trabalhador e ao Seguro Desemprego 

(cf. art. 239, CF).
Se a COFINS se des-

tina “exclusivamente às 
despesas com ativida-
des-fins (sic) das áreas de 
saúde, Previdência e assis-
tência social” (art. 1º, LC 
70/91), por que simples-
mente não obedecemos à 
lei e a incluímos na conta 
da Previdência? Se a Con-
tribuição Social sobre o 
Lucro Líquido, nos termos 
da Lei nº 7.689/88, é “des-
tinada ao financiamento 
da seguridade social”, 

por que não alocar parte dessas recei-
tas para o financiamento da Previdência 
social, que, como dito, está contida na 
seguridade social? Se as contribuições 
sociais são tributos vinculados, que mal 
há em se exigir a aplicação nos fins a 
que foram constituídas?

A sentida ausência desses argumen-
tos, nas sistemáticas discussões sobre 
o tema, revela a melancólica conclusão 
de que este Governo, assim como todos 
os outros que lhe antecederam, não é 
transparente para com a sociedade. Em 
assuntos como tais, as meias verdades 
fazem tanto mal quanto o populismo 
ou o subterfúgio. Apenas o fato real, 
confrontado com todas as hipóteses 
possíveis, conduzirá a sociedade para e 
pelas reformas das quais necessita.

(*) Advogado da CAIXA em 
João Pessoa. Escrito em 13 

de dezembro de 2016.
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Cena jurídica

 	Anna Claudia, Claudio Lamachia, 
Carlos Castro e Daniela Cichy

Decisão transferida...
A votação do anteprojeto de lei que 
regulamenta a carreira da Advocacia 
Estatal, no Conselho Federal da OAB, 
foi transferida para a primeira reunião 
depois do recesso. A decisão foi tomada 
em sessão de 06/12/2016, acompanha-
da pelos diretores da ADVOCEF Carlos 
Castro (presidente da CEAE/CFOAB) e 
Anna Claudia de Vasconcellos (presiden-
te da CEAE/OAB/SC) e a presidente da 
APECT, Daniela Schweig Cichy, também 
membro da CEAE/CFOAB.

...Mas apoio mantido
Na oportunidade, os advogados fizeram 

visitas de agradecimento ao secretário-ge-
ral adjunto do CFOAB, Ibaneis Rocha, e ao 

presidente Claudio Lamachia, por seu apoio 
à causa da Advocacia Estatal. Lamachia 

recebeu a placa comemorativa e o material 
utilizado no I Congresso (camiseta, pasta), 

como expressão de gratidão dos advogados 
estatais. O presidente Lamachia agradeceu 

a homenagem e reafirmou seu apoio, repe-
tindo que a causa também é sua.

Jantar na OAB
Em 05/12/2016, a Diretoria do Conselho Federal da OAB reali-
zou um jantar de confraternização natalina, na sede do Clube 
de Engenharia em Brasília. A ADVOCEF foi representada pelos 
diretores Carlos Castro (presidente da CEAE/CFOAB) e Anna 

Claudia de Vasconcellos (presidente da CEAE/SC).

Posse da CEAE de São Paulo
Foi empossada a nova Comissão Especial da Advocacia 
em Empresas Estatais da OAB/SP. A solenidade, ocorrida 
em 08/12/2016, foi dirigida pelo vice-presidente da Sec-
cional, Fábio Canton. Representou a ADVOCEF o diretor 
de Articulação e Relacionamento, Carlos Castro, também 
presidente da CEAE/CFOAB.

Posse da CEAE de São Paulo 2
Tomaram posse na nova Comissão o presidente, Duílio José 
Sánchez Oliveira (2º tesoureiro da ADVOCEF), o vice-presi-

dente, Renato Silva Monteiro, e o secretário, Jonh Glayfson 
Castro da Rocha (estes últimos do Banco do Brasil). Esta-

vam presentes, como membros da Comissão, entre outros 
advogados de diversas estatais, os associados da ADVOCEF 

Carlos Eduardo Lapa Pinto Alves e Luiz Dellore.

Novas súmulas
Confira as novas súmulas aprovadas pelo TRF da 4ª Região que 
são do interesse da CAIXA.

SÚMULA 113
A certidão do oficial de justiça atestando que a empresa não foi 
encontrada no endereço fornecido como domicílio fiscal cons-
titui indício suficiente de dissolução irregular, apto a ensejar o 
redirecionamento da execução contra o sócio-gerente.

SÚMULA 112
A responsabilização dos sócios fundada na dissolução irregular 
da pessoa jurídica (art. 135 do CTN) prescinde de decretação 
da desconsideração de personalidade jurídica da empresa e, 
por conseguinte, inaplicável o incidente processual previsto nos 
arts. 133 a 137 do CPC/15.

SÚMULA 111
O deferimento do processamento de recuperação judicial não 
é capaz de suspender, por si só, as execuções fiscais, mas obs-
ta a realização de atos judiciais que reduzam o patrimônio da 
empresa em recuperação judicial, enquanto mantida essa con-
dição.

SÚMULA 110
Na vigência do CPC de 2015, subsiste o entendimento jurispru-
dencial consolidado de que o cumprimento individual de sen-
tença de ação coletiva pode ser proposto no foro do domicílio 
do substituído ou no foro do juízo que proferiu a sentença co-
letiva, hipótese em que não haverá prevenção e os processos 
individuais serão livremente distribuídos.

SÚMULA 109
É possível que a constrição executiva recaia sobre os direitos que 
o executado detém no contrato de alienação fiduciária.

SÚMULA 108
É impenhorável a quantia depositada até quarenta salários 
mínimos em caderneta de poupança (art. 833, X, NCPC), bem 
como a mantida em papel moeda, conta-corrente ou aplicada 
em CDB, RDB ou em fundo de investimentos, desde que seja a 
única reserva monetária, e ressalvado eventual abuso, má-fé, 
ou fraude.

Ministro mais citado
Saudando os componentes da 
mesa de abertura do I Con-
gresso Nacional da Advocacia 
Estatal, o diretor da ADVOCEF 
Carlos Castro referiu-se, como 
faz habitualmente, ao ministro 
do STJ Antonio Carlos Ferreira, 
ex-advogado da CAIXA, como 
“o ministro da ADVOCEF”. Pou-
co depois, na sua manifesta-
ção, o secretário-geral adjunto 
do Conselho Federal da OAB, 
Ibaneis Rocha, dirigiu-se a An-
tonio Carlos como o “ministro 
de todos os advogados”.

 Ministro Antonio 
Carlos Ferreira
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Papai Noel de verdade
Hoje, viajando para a cidade de 

Santa Maria/RS, nosso motorista me 
relatou o caso abaixo, que penso pos-
sa ser de interesse para eventual pu-
blicação.

Contou-me ele que no ano 
passado foi requisitado para subs-
tituir o Papai Noel em uma comu-
nidade carente em que parente sua 
desenvolve trabalho social.

Resolveu, de última hora, levar um 
sobrinho seu, menino de cerca de seis 
anos, que estava com comportamen-
to bastante indócil, até impertinente 
mesmo.

Pensou ele que ter contato com 
aquela realidade, tão diferente da que 
vivia, talvez fosse bom para o garoto 
refletir um pouco e mudar o seu com-
portamento, notadamente em relação 
aos seus pais e parentes próximos.

No dia combinado, lá se foi nosso 
motorista e o sobrinho.

Devidamente caracterizado como 
o bom velhinho, teve início o evento 
para a alegria de mais de cem crian-

ças, discurso, música, guloseimas e, 
claro, distribuição dos brinquedos 
que haviam sido arrecadados.

O menino, sobrinho de nosso mo-
torista, a tudo assistia com ar entre 
alegre e surpreso.

Ao fim do evento o menino re-
latou como se sentiu tocado, com a 
alegria daquelas crianças de roupas 
surradas e chinelos rotos, com um 
simples brinquedo usado, algumas 

brincadeiras, e o encontro com o Pa-
pai Noel.

Disse o menino que gostaria de 
repetir aquilo mais vezes no Natal 
e em outras ocasiões.

Contudo, revelou que consta-
tou que o Papai Noel não existe, 

bastando apenas que alguém colo-
que a fantasia e assuma o papel.

Nosso motorista Roberto, com 
rara felicidade, contestou o sobrinho, 
disse que Papai Noel existe, mas que 
não era exatamente ele, que no mo-
mento estava fantasiado com aquelas 
roupas, mas Papai Noel foi também 
ele, o sobrinho, que com grande so-
licitude participou da festa e, sobre-
tudo, Papai Noel existe nos corações 
de quem, de alguma forma, expressa 
amor ao próximo.

(*) Advogado da CAIXA  
em Porto Alegre.

Rogério Spanhe  
da Silva (*)

Cena jurídica

O poeta da crase
“A crase não foi feita para humilhar ninguém”, escreveu o poeta Ferreira 
Gullar, falecido em 04/12/2016. Devido às dificuldades na 
aplicação do acento, o aforisma do poeta ficou quase tão 
famoso quanto seu “Poema sujo”. O tema quase virou lei 
em 2005, quando o deputado João Herrmann Neto propôs 
(PL 5.154) abolir o acento da língua portuguesa. Seria como 
abolir a lei da gravidade, acusaram os gramáticos, e Herr-
mann logo desistiu.

RD, edição 24
Interessados em participar da 24ª edição da Re-
vista de Direito da ADVOCEF devem mandar seus 
artigos – inéditos, com no máximo 30 laudas – até 
06/03/2017, para revista@advocef.org.br. As nor-
mas editoriais estão em http://www.advocef.org.
br/revista-de-direito/normas-editoriais/. A Revista 
será lançada em 25/05/2017, na abertura do XXIII 
Congresso da ADVOCEF, em Maceió.

Frase atual
“A Justiça, sendo cega, 

não vê se é vista, e 
então não cora.” Frase 
de Machado de Assis, 

registrada na imprensa 
de seu tempo, citada 

pelo site Migalhas em 
08/12/2016, em alusão 

aos acontecimentos 
hoje no país.

 Machado de Assis

Os pecados dos outros
O professor Paulo Flávio Ledur, que manteve 
coluna de Português nesta Revista, relançou seu 
sucesso “Os Pecados da Língua”, com ilustrações 
do chargista Sampaulo. De acordo com a editora 
AGE, através das 335 páginas da publicação o lei-
tor pode qualificar seu conhecimento do sentido 
das palavras, redundâncias e inutilidades, parado-
xos, semelhanças, uso dos verbos e substantivos. 
O cronista Luis Fernando Verissimo disse que, ao 
ler a obra, “rimos dos nossos pecados como se fossem dos outros”.
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A menina humilde e os  
Natais inesquecíveis

A menina devia ter uns cinco anos. 
Era pequena, franzina, branquinha 
e tinha longos cabelos loiros e finos, 
como de milho, que deslizavam pelas 
suas costas até a cintura. O rostinho 
redondo, de lábios e nariz pequenos, 
pele fina, branca e delicada, se fazia 
róseo quando sentia vergonha. 

E isto era comum, pois era muito 
tímida. 

Era também tensa e tinha um sor-
riso triste, porque sabia e testemu-
nhava as dificuldades da família. 

Andava sempre de mãos dadas 
com outra, dois anos mais nova, 
que parecia sua cópia, mas era 
sua irmãzinha e única amiga. 

Morava num bairro muito 
pobre e distante do centro do 
Recife, numa casa pequena 
simples e alugada, com os 
pais e três irmãos. 

Era a segunda de 
quatro filhos, que brota-
ram um atrás do outro, 
em escadinha, de uma mãe 
menina e inexperiente, mas 
amorosa e corajosa. Aos vinte e 
poucos anos, ela cuidava de todos 
com amor de leoa, abrindo mão de 
sua juventude e dos interesses pesso-
ais para cuidar da casa, do marido e 
dos filhos. 

O pai era estivador no Moinho Re-
cife e ganhava muito pouco para sus-
tentar a família. Trabalhava demais e, 
por isto, convivia pouco com os filhos 
e com a jovem esposa. 

Aquele emprego lhe garantia o 
sustento da humilde família, mas lhe 
roubava o tempo precioso com seus 
entes queridos.

A mãe contava aos filhos lindas 
histórias e os fazia sonhar e fantasiar 
uma vida melhor, fugindo da realida-
de que não era atrativa.

Numa vida humilde assim, as rou-
pas e sapatos só se renovavam no Na-
tal, com o décimo terceiro do pai. E 
era só um para cada um. Essa oportu-

nidade era muito esperada por todos. 
Com o décimo, vinha a alegria 

que precedia o Natal. E com o Natal 
vinham os presentes que a Firma dava 
aos filhos dos seus funcionários. 

Então, nesse dia o retorno do Pro-
ve-

dor 
e r a 

esperado com in-
tensa ansiedade por 
quatro carinhas ale-
gres e uma mãe agra-
decida. 

O homem humilde 
e pobre, que naquele dia se sentia 
rico, chegava com um saco cheio de 
presentes, como Papai Noel, patro-
cinado pela Empresa, trazendo brin-
quedos que ele jamais poderia com-
prar, para realizar os sonhos sequer 
sonhados dos filhos amados. 

No saco havia um brinquedo para 
cada filho, de acordo com a idade e 
o sexo. Havia também um panetone, 
um bolo e outras poucas guloseimas 
que tornavam o Natal da família me-
nos magro e mais feliz. 

Eram presentes que deslumbra-
vam as crianças e jamais poderiam ser 
adquiridos com o salário de um hu-
milde estivador... 

Era tão boa aquela expectativa! 
Foram tão especiais aqueles Natais! 

Mas, foram por poucos anos e 
passaram... como tudo na vida.

Um dia a Empresa mandou embo-
ra o estivador porque não quis optar 

pelo FGTS. Ele, óbvio, se sentiu 
injustiçado, humilhado e se dei-

xou dominar pela depressão... 
A família toda sofreu as 

consequências disso e da 
perda da única fonte de ren-
da. 

Para ajudar o marido a 
sustentar a família a jovem mãe, 

agora com cinco filhos, teve que 
deixá-los aos cuidados da menina, 

que aos sete anos assumiu respon-
sabilidades de mulher.

As coisas ficaram ainda mais difí-
ceis, mas a imagem da Empresa não 
foi prejudicada na cabecinha da me-
nina. 

Ainda hoje ela é eternamente gra-
ta pelos momentos de intensa felici-
dade que viveu ao receber os únicos 
brinquedos que ganhou na vida. 

A menina tímida se tornou uma 
mulher forte e hoje trabalha na CAI-
XA. 

No natal, presenteia toda a sua 
família, os filhos de suas emprega-
das e algumas crianças humildes, na 
tentativa de resgatar e proporcionar a 
outros aqueles momentos de incrível 
felicidade.

Hoje ela pensa que uma boa Em-
presa é aquela que oferece mais do 
que um bom salário...

(*) Advogada da CAIXA  
no Recife.

Prazeres Oliveira (*)
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O novo CPC que ainda não 
entrou em vigor

Ao menos para a maioria da 
doutrina brasileira o Novo CPC 
(Lei 13.105/2015) entrou em vi-
gor em 18.03.2016 (art. 1.045)1. 
Desde então as normas da no-
va codificação processual civil 
deveriam ter eficácia em todo o 
território nacional.

Todavia, após mais de meio 
ano da vigência do CPC/2015, 
algumas de suas disposições sim-
plesmente continuam ineficazes, 
como se sequer tivessem sido 
aprovadas pelo Legislativo fede-
ral.

Variados são os responsáveis.
Um tanto de culpa do Poder 

Judiciário brasileiro. Não se pre-
parou, no período de vacatio de 
01 (um) ano do CPC/2015, pa-
ra várias das disposições que lhe 
foram dirigidas.   Tampouco foi 
capaz de operacionalizá-las no 
primeiro semestre de vigência da 

Fernando da Fonseca Gajardoni
Doutor e Mestre em Direito Processual 
Civil pela Faculdade de Direito da USP 
(FD-USP). Professor Doutor da Faculda-
de de Direito da USP – Ribeirão Preto 
(FDRP-USP). Juiz de Direito no Estado 
de São Paulo.

nova codificação.
Outro tanto de culpa à crise 

econômica/financeira do Esta-
do brasileiro, que em virtude da 
grave recessão pela qual passa o 
país, não parece ver o Sistema de 
Justiça como destinatário priori-
tário de seus recursos financeiros.

Também não se pode isentar 
de culpa o legislador. Pressupor 
que o Poder Judiciário brasileiro 
tivesse estrutura suficiente (ou 
que venha a ter em curto espaço 
de tempo) para realizar diversas 
das promessas do CPC/2015 é um 
misto de utopia com um tanto de 
desconhecimento da realidade 
material das unidades judiciárias 
de primeiro grau do país (que 
sequer têm juízes e servidores su-
ficientes).

Há disposições da Lei 
13.105/2015 que, em realidade, 
mais representam uma petição 
de intenção do que, propriamen-
te, norma cogente.

Obviamente, de se ressalvar 
que ainda é muito cedo para aná-
lise mais aprofundada a respeito 
das disposições que “pegaram” 
do CPC/2015. E de se ressalvar, 
também, que diante da natureza 
continental do nosso país (com 
24 TRTs, 05 TRFs e 27 TJs), um in-
dicativo geral das disposições que 
ainda não são operacionalizadas 
sempre encontrará uma exceção.

De todo modo, fato é que há 
disposições do CPC/2015 que, de 
modo geral, ainda são apenas 
promessas, mesmo já estando em 
vigor a Lei 13.105/2015 faz mais 
de meio ano.

A mais evidente delas é a re-
gra do art. 334 do CPC/2015. 
Estabelece a disposição que, nas 
ações de procedimento comum, 
não sendo caso de indeferimento 
da inicial (art. 330) ou julgamen-
to liminar de improcedência (art. 
332), o juiz designará audiên-
cia de conciliação/mediação a ser 
presidida, preferencialmente, por 
conciliadores/mediadores, sele-
cionados por concurso público, 
cadastramento (com remunera-
ção a ser definida pelo CNJ) ou 
voluntariado (arts. 167 e 169, § 
1º).

Ocorre que em diversos locais 
do país, especialmente nas Co-
marcas e Subseções Judiciárias 
de menor porte, não há conci-
liadores/mediadores com cargo 
público, cadastrados ou volun-
tários (inclusive porque isto gera 
impedimento para a advocacia) 
para a realização das mediações/
conciliações. E mesmo em juí-
zos de maior porte, os CEJUSCs/
CECONs existentes não são capa-
zes de absorver toda a demanda, 
considerando que, além das 
conciliações/mediações do proce-
dimento comum, devem suportar, 
também, as conciliações/media-
ções dos procedimentos especiais 
das ações de família (art. 695).

1	 ROQUE, Andre; DELLORE, Luiz; GA-
JARDONI, Fernando; MACHADO, 
Marcelo; OLIVEIRA JR., Zulmar. Vi-
gência do Novo CPC: um IRDR para 
chamar de seu. Jota. Publicado em 
14.03.2016. Disponível em: http://
jota.info/vigencia-do-novo-cpc-um-ir-
dr-para-chamar-de-seu; CARVALHO, 
Fabiano. Divergência doutrinária so-
bre a entrada em vigor do Novo CPC 
e propostas de solução. Publicado em 
19.06.20165. Disponível em: http://
justificando.com/2015/06/19/diver-
gencia-doutrinaria-sobre-a-entra-
da-em-vigor-do-novo-cpc-e-propos-
tas-de-solucao/; e CRAMER, Ronaldo. 
Comentários ao art. 1.045. WAM-
BIER, Teresa Arruda Alvim e outros. 
Breves comentários ao Novo Código 
de Processo Civil. São Paulo: RT, 2015, 
p. 2357.
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oconferência, se não ignoradas, 
de aplicabilidade bastante redu-
zida em virtude da completa e 
total falta de estrutura material 
das milhares de unidades judiciá-
rias de primeiro grau espalhadas 
pelo país.

De fato, o art. 334, § 7º, do 
CPC/2015, estabelece que as au-
diências de conciliação/mediação 
podem ser realizadas por meio 
eletrônico, obviamente para evi-
tar que as partes domiciliadas em 
foro distinto do da ação tenham 
que para ele se deslocar. Na mes-
ma toada, o art. 453, § 1º, do 
CPC/2015, dispõe sobre a possibi-
lidade de testemunhas residentes 
em comarca ou subseção diver-
sa de onde tramita o processo 
serem ouvidas por videoconfe-
rência ou método afim. E, ainda, 
o art. 937, § 4º, do CPC/2015, 
permite ao advogado com do-
micílio profissional em cidade 
diversa daquela da sede do Tribu-
nal (inclusive superiores), realizar 
sustentação oral nos recursos e 
ações originárias por meio de vi-
deoconferência.

Rareiam notícias no senti-
do de os Tribunais do país terem 
cumprido as disposições, equi-
pando as unidades judiciárias 
com a tecnologia suficiente para 
dar cumprimento ao regramen-
to, especialmente as conciliações/
mediações e oitivas de testemu-
nhas por videoconferência.4

Por fim, o art. 12 do CPC es-
tabelece a ordem cronológica 
preferencial de julgamento do 
processos, bem como que a lis-
ta dos processos conclusos seja 
publicada na rede mundial de 
computadores para acompanha-
mento de partes, advogados e 
terceiros (§ 1º).

Até se tem notícia da exis-
tência desta lista nos sistemas 

Este estado das coisas tem 
feito com que juízes dispensem a 
realização da audiência inaugural 
do art. 334 do CPC/2015, tanto 
pela falta de estrutura, quanto a 
bem da preservação do mínimo 
de razoabilidade temporal dos 
processos (art. 4º do NCPC).2

Ademais, não há notícias de 
que o CNJ – mesmo já tendo atu-
ado para disciplinar questões 
relativas ao CPC/20153  – tenha 
estabelecido um modelo nacio-
nal posterior ao Novo Código de 
cadastramento de conciliado-
res/mediadores nos Tribunais. Ou 
mesmo fixado administrativamen-
te a remuneração deles como lhe 
compete (art. 169).

Outra norma que, apesar de 
vigente, ainda parece não ter sido 
operacionalizada pelos Tribunais 
brasileiros é a dos arts. 246, § 1º 
e 1.051, ambos do CPC/2015.

Por eles, as empresas públicas 
e privadas (salvo MEs e EPPs) de-
veriam – logo após a entrada em 
vigor do NCPC para as empresas 
já existentes (art. 246, § 1º), e no 
prazo de 30 (trinta) dias a contar 
da constituição, para empresas 
constituendas – cadastrar seus 
respectivos endereços eletrônicos 
no juízo onde tenha sede ou filial. 
Tudo a fim de viabilizar as intima-
ções/citações nos processos em 
que forem partes.

Não se tem notícia de que os 
Tribunais tenham exigido o cumpri-

mento do cadastramento pelos seus 
destinatários, algo extremamente 
importante para a aceleração do 
trâmite dos processos.

E o CNJ, apesar de ter dis-
ciplinado a questão através da 
Resolução n. 234/2016, estabele-
ceu um prazo de 90 dias a partir 
da disponibilização da platafor-
ma de comunicações processuais 
(ainda não criada) para que os 
interessados façam o respectivo 
cadastramento (art. 15).

Ou seja, o art. 246, § 1º, do 
CPC/2015 ainda é inoperante no 
Brasil.

O art. 156, §§, do CPC/2015, 
estabelece que os peritos se ca-
dastrarão perante os Tribunais 
a que os juízes estão vincula-
dos. Estabelece, ainda, que para 

a formação deste cadastro, se-
rá realizada consulta pública por 
meio de divulgação na rede mun-
dial de computadores ou jornais 
de grande circulação, além de 
consulta a universidades, órgãos 
de classe, MP, DP e OAB, para 
indicação de profissionais e ór-
gãos técnicos interessados (cujos 
profissionais serão reavaliados 
periodicamente).

Até há normativa do CNJ 
(Resolução n. 233/2016, já em 
vigor) estabelecendo um mode-
lo para este cadastramento. Mas 
sem notícias concretas de que os 
Tribunais do país estejam a cum-
pri-la com rigor.

Há, também, um conjunto de 
normas sobre o emprego de vide-

“Enfim, é bastante 
cedo para julgar se o 
CPC/2015 conseguirá 
cumprir a promessa de 
entregar decisão de mé-
rito e efetiva em tempo 
razoável.”

4	 A sustentação oral por videoconfe-
rência já é prática adotada em alguns 
tribunais do país.

2 	 Providência que defendi em texto 
anterior nesta coluna (GAJARDONI, 
Fernando da Fonseca. Sem concilia-
dor não se faz a audiência inaugu-
ral do novo CPC. Jota. Publicado em 
25.04.2016. Acesso em: http://jota.
uol.com.br/sem-conciliador-nao-se-
faz-audiencia-inaugural-novo-cpc).

3	 O CNJ publicou cinco resoluções 
que regulamentam trechos do novo 
CPC, quais sejam: comunicação pro-
cessual (234/2016), leilão eletrô-
nico (236/2016), cadastro de peri-
tos (233/2016), honorários periciais 
(232/2016) e demandas repetitivas/
assunção de competência/repercus-
são geral (235/2016)
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Nas decisões judiciais, nos tex-
tos das leis, nos livros que lemos, 
as menções a conceitos jurídicos 
indeterminados, normas de con-
teúdo intangível, cada vez mais 
se mostram comuns e corriquei-
ras. E a noção de dignidade da 
pessoa humana está entre as mais 
representativas do fenômeno, 
perdida na sua amplitude semân-
tica significa tudo, ou quase tudo, 
produzindo sentidos cada vez 
mais rarefeitos.

Isto não ocorre quando tra-
tamos das impenhorabilidades. 
Pelo menos aqui, na concreção 
das regras do Código de Proces-
so Civil, sabemos que a dignidade 
da pessoa humana se manifesta 
com clareza, limitando o poder 
executivo do Estado-juiz. Esta 
constatação é importante e mos-
tra a dimensão constitucional das 
proteções conferidas pelo Código 
de Processo Civil à figura do exe-
cutado.

Assentada essa premissa, 
pretendemos questionar neste ar-
tigo se a garantia constitucional, 
concretizada pela regra da impe-
nhorabilidade pode ou não ser 
renunciada pela parte que con-
traiu a obrigação, pela via do 

O negócio processual de  
renúncia à impenhorabilidade

Marcelo Pacheco Machado
Doutor e mestre em Direito Processual 
pela Faculdade de Direito da USP. Pro-
fessor da FDV – Faculdade de Direito de 
Vitória. Advogado.

É possível valorizar a autonomia privada sem deixar o devedor  
em situação degradante?

negócio jurídico processual (CPC, 
art. 190).

A ideia é simples: e.g.  saben-
do as partes contratantes que a 
parte obrigada apenas possui um 
bem, o qual seria em tese impe-
nhorável, acordam que, para que 
o negócio jurídico seja viável, de-
verá esta renunciar ao benefício 
legal, caso venha a ser executada 
judicialmente pela obrigação.

Estamos tratando de negócio 
válido? A resposta apenas poderá 
ser concedida no caso concreto. 
No entanto, certamente não exis-
te uma proibição  a priori. Em 
algumas situações as circunstân-
cias permitirão sim negócio de tal 
natureza.

Explicamos.
A penhora é o ato que marca 

o início dos atos de expropriação, 
fazendo valer a responsabilida-
de patrimonial do executado, o 
qual passa a responder com seu 
patrimônio pelas obrigações que 
contraiu.

Ocorre que, visando a prote-
ger valores fundamentais relativos 
ao ser humano, normalmente 
relacionados à manutenção de su-
as condições mínimas de vida, o 
Código não submete todo o pa-

trimônio do devedor aos atos de 
expropriação, tornando parte de 
seu patrimônio impenhorável.

O rol do artigo 833 do Códi-
go de Processo Civil é extenso, 
protegendo da execução o único 
bem imóvel usado como residên-
cia pelo devedor, os móveis que 
guarnecem a residência, as vesti-
mentas, os salários, vencimentos, 
soldos, etc, até determinado valor. 
Vejamos:

Art. 833.  São impenhoráveis: 
I – os bens inalienáveis e os de-
clarados, por ato voluntário, não 
sujeitos à execução; II – os mó-
veis, os pertences e as utilidades 
domésticas que guarnecem a re-
sidência do executado, salvo os 
de elevado valor ou os que ultra-
passem as necessidades comuns 
correspondentes a um médio pa-
drão de vida; III – os vestuários, 
bem como os pertences de uso 
pessoal do executado, salvo se 

informatizados dos Tribunais (ao 
menos para os processos digi-
tais). Mas um simples acesso aos 
sítios dos Tribunais de Justiça e 
Federais do país revelará que não 
se encontra o link onde estariam 
disponíveis as tais listas conforme 

unidade judiciária ou relatoria.
Enfim, é bastante cedo para 

julgar se o CPC/2015 conseguirá 
cumprir a promessa de entre-
gar decisão de mérito e efetiva 
em tempo razoável. Uma coisa, 
todavia, é fato: há algumas dis-

posições do Novo CPC que são 
meras promessas, pois, na práti-
ca, ainda não estão em vigor.

(Publicado original-
mente no site Jota.info em 

24/10/2016.)



4 As matérias publicadas neste suplemento são de responsabilidade exclusiva de seus autores. O encarte pode ser acessado, na íntegra, no site da ADVOCEF (menu Publicações).

Isto pode sim ocorrer nas hi-
póteses e.g. em que o devedor, a 
despeito de perder pela penho-
ra sua casa própria, tem fonte 
de renda remanescente, bem co-
mo capacidade de trabalho para 
custear outro local, ainda que me-
diante aluguel ou em padrão social 
inferior. Do mesmo modo, as par-
tes podem renunciar aos limites 
financeiros de impenhorabilidade 
do salário, permitindo penhora so-
bre quantias, embora inferiores as 
previstas em lei, ainda suficientes 
para a garantia de uma vida digna.

São limites claros que, ao mes-
mo tempo que em valorizam a 
autonomia privada e a efetivida-
de do processo, não eliminam por 
completo a necessidade de respei-
to a condições mínimas de vida do 
executado. Caso isso ocorresse, 
certamente, tratar-se-ia de caso 
de nulidade.

A situação, embora tratada 
neste trabalho sob o rótulo de ne-
gócio jurídico processual, instituto 
cobiçado do Novo Código de Pro-
cesso Civil, não representa grande 
novidade. Ainda à luz do Código 
revogado, o Superior Tribunal de 
Justiça em variados julgados re-
conheceu ser válida a hipoteca 
estabelecida sobre bem de famí-
lia, desde que demonstrado que a 
dívida contraída se reverteu em fa-
vor da entidade familiar (STJ, 3ª T., 
AgRg no Ag 921.299/SE, Rel. Min. 
Sidnei Beneti, DJe 28/11/2008).

Noutro caso, pautando-se da 
noção de boa-fé, a mesma Cor-
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“O aplicador do Direito 
deve afastar-se da visão 
paternalista pela qual 
caberia ao juiz proteger 
a parte das consequên-
cias dos atos da própria 
parte.”

de elevado valor; IV – os venci-
mentos, os subsídios, os soldos, 
os salários, as remunerações, os 
proventos de aposentadoria, as 
pensões, os pecúlios e os mon-
tepios, bem como as quantias 
recebidas por liberalidade de ter-
ceiro e destinadas ao sustento do 
devedor e de sua família, os ga-
nhos de trabalhador autônomo 
e os honorários de profissional 
liberal, ressalvado o § 2o; V – os li-
vros, as máquinas, as ferramentas, 
os utensílios, os instrumentos ou 
outros bens móveis necessários 
ou úteis ao exercício da profis-
são do executado; VI – o seguro 
de vida; VII – os materiais neces-
sários para obras em andamento, 
salvo se essas forem penhoradas; 
VIII – a pequena propriedade ru-
ral, assim definida em lei, desde 
que trabalhada pela família; IX 
– os recursos públicos recebidos 
por instituições privadas para apli-
cação compulsória em educação, 
saúde ou assistência social; X – a 
quantia depositada em caderneta 
de poupança, até o limite de 40 
(quarenta) salários-mínimos; XI 
– os recursos públicos do fundo 
partidário recebidos por partido 
político, nos termos da lei; XII – os 
créditos oriundos de alienação de 
unidades imobiliárias, sob regime 
de incorporação imobiliária, vin-
culados à execução da obra.

Para que possamos identificar, 
ou ao menos sinalizar, quais situa-
ções admitiriam, ou não, renúncia 
à proteção legal precisamos an-
tes saber se, na ponderação dos 
princípios conflitantes (propor-
cionalidade em sentido estrito), 
seria possível valorizar a efetivi-
dade do processo e a autonomia 
privada (também protegidos cons-
titucionalmente), sem configurar 
situação na qual o devedor seria 
levado a situação degradante de 
vida, sem lar ou sem condições de 
custeio do mínimo necessário pa-
ra uma vida digna.

te admitiu a penhora sobre bem 
de família indicado pelo devedor 
a penhora, entendendo especial-
mente que este ato represente 
negócio unilateral de renúncia do 
benefício legal:

Não se deve desconstituir a pe-
nhora de imóvel sob o argumento 
de se tratar de bem de família na 
hipótese em que, mediante acor-
do homologado judicialmente, o 
executado tenha pactuado com 
o exequente a prorrogação do 
prazo para pagamento e a re-
dução do valor de dívida que 
contraíra em benefício da família, 
oferecendo o imóvel em garantia 
e renunciando expressamente ao 
oferecimento de qualquer defe-
sa, de modo que, descumprido o 
acordo, a execução prosseguiria 
com a avaliação e praça do imóvel. 
(STJ,REsp 1.461.301-MT, Rel. Min. 
João Otávio de Noronha, julgado 
em 5/3/2015, DJe 23/3/2015.)

De fato, o próprio preceden-
te reconhece que, de um modo 
geral, “a jurisprudência do STJ 
inclinou-se no sentido de que o 
bem de família é impenhorável, 
mesmo quando indicado à cons-
trição pelo devedor”. Porém, não 
há dúvidas de que, diante de cer-
tas condições, mesmo sob a égide 
do Código de 1973, já era possível 
excepcionar a impenhorabilidade 
pelo acordo das partes.

A tese, portanto, deve ga-
nhar força diante da permissão 
geral para negócios processuais 
inerente ao artigo 190 do Códi-
go de Processo Civil, exigindo que 
o aplicador do direito compreen-
da a necessidade de identificar a 
efetiva relevância da vontade para 
o processo, afastando-se da visão 
paternalista pela qual caberia ao 
juiz proteger a parte das consequ-
ências dos atos da própria parte.

(Publicado originalmente no 
site Jota.info em 14/11/2016.)


